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FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL DR. JOAO BOSCO
MEDEIROS DE SOUSA
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209 - EMBARGOS À EXECUÇÃO CONTRA A FA-
ZENDA PÚBLICA 

1 - 2008.82.00.000203-0 UNIÃO (Adv. SALESIA DE
MEDEIROS WANDERLEY) x ALDROVANDO GRISI
E OUTROS (Adv. JOSINETE RODRIGUES DA SIL-
VA, MARGARETE TRIGUEIRO DE A. DUARTE). ...
3-...vista às partes.   4-Prazo de 05 (cinco) dias (infor-
mações da contadoria)...

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

2 - 91.0001573-3 ANA LÚCIA DE OLIVEIRA
PIMENTEL (Adv. SIMAO RAMALHO DE ANDRADE)
x ADALGISA DE OLIVEIRA PIMENTEL x UNIVERSI-
DADE FEDERAL DA PARAIBA - UFPB (Adv. JOEL
JORGE DE OLIVEIRA (UFPB)). ... 7. Isto posto, defiro
o pedido de habilitação (fls. 206/208) formulado por
ANA LÚCIA DE OLIVEIRA PIMENTEL, na qualidade
de sucessor(a) do(a) ex-A. ADALGISA DE OLIVEIRA
PIMENTEL.   8. À Seção de Distribuição e Registro
para inclusão, no pólo ativo do termo de autuação, do
nome do(a) sucessor(a) processual ANA LÚCIA DE
OLIVEIRA PIMENTEL, bem como para anotação quan-
to ao falecimento do(a) ex-A. ADALGISA DE OLIVEI-
RA PIMENTEL.   9. Oficie-se ao Juízo de Direito da 2ª
Vara Cível de João Pessoa - PB, onde se processou a
ação de inventário nº 200.2007.746653-6 (fls. 201),
informando sobre a habilitação de ANA LÚCIA DE
OLIVEIRA PIMENTEL neste feito, em que estão sen-
do executados, contra a UFPB, valores que deixaram
de ser recebidos pela ex-A. ADALGISA DE OLIVEIRA
PIMENTEL, devendo ser remetidas, juntamente com
o ofício, cópias da sentença (fls. 134/139), da petição
de execução (fls. 185/186), dos documentos (fls. 198
e 201), do pedido de habilitação (fls. 206/209) e desta
decisão.   10. Em seguida, aguarde-se o julgamento
da apelação interposta nos embargos à execução em
apenso (Processo nº 2005.82.00.014790-0).

229 - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

3 - 97.0002255-2 EDUARDO JOSE DE AZEVEDO
COSTA (Adv. JOSE ARAUJO DE LIMA, SAORSHIAM
LUCENA ARAUJO, ADEILTON HILARIO, ADEILTON
HILARIO JUNIOR, NORTHON GUIMARÃES GUER-
RA, GEORGEVANA WALESKA LUCENA ARAUJO
GUERRA) x EDUARDO JOSE DE AZEVEDO COSTA
x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. JAIME
MARTINS PEREIRA JUNIOR) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF. ... 8. Isto posto, com fundamento no
CPC, art. 794, I, c/c art. 795, reconheço haver sido
satisfeita a obrigação em favor de EDUARDO JOSÉ
DE AZEVEDO COSTA  e, em face do encerramento
da fase de cumprimento do julgado, declaro extinto o
presente feito.   9. A liberação do(s) valor(es) deposita-
dos na conta vinculada ao FGTS deverá ser requerida
diretamente ao banco depositário, devendo ser com-
provado junto à CEF que o(a) titular da conta satisfaz
os requisitos da Lei n. 8.036/90, art. 20.   10. A deter-
minação do valor da condenação referente aos hono-
rários advocatícios depende, tão-somente, de cálculo
aritmético, fazendo-se necessária a apresentação de
pedido expresso do(a)(s) credor(a)(s) para  cumprimen-

PORTARIA Nº  1.581/2008   João Pessoa, 04 de no-
vembro de 2008. A PROCURADORA-GERAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atri-
buições que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público), e esgotados os critérios das Portari-
as de substituição automática. R E S O L V E  desig-
nar a Excelentíssima Senhora Doutora PRISCYLLA
MIRANDA MORAIS MAROJA, 2ª Promotora Curadora
da Infância e Juventude (1º Juizado) da Promotoria de
Justiça Especializada da Comarca de Campina Gran-
de, de 3ª entrância, para responder, cumulativamente,
como 6ª Promotora da Promotoria de Justiça Cível da
mesma Comarca, de igual entrância, no dia 04/11/08,
em virtude do afastamento justificado da Dra. Anne
Emanuelle Malheiros Costa Y Plá Trevas.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  1.531/2008  João Pessoa, 31 de outu-
bro de 2008. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA , usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Complemen-
tar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério
Público), R E S O L V E    designar a servidora JULIANNE
DA COSTA LACERDA, matrícula nº 701.268-3, para
responder pelo cargo de Assessor III de Gabinete de
Procurador-Geral de Justiça, Símbolo MP-NAGB-601,
desta Procuradoria-Geral de Justiça, durante o período
de 03/11/08 a 02/12/08, em virtude do afastamento do
titular para gozo de férias individuais.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

to do título judicial, conforme o CPC, art. 475-B, acom-
panhado de memória discriminada e atualizada do
cálculo.   11. Concedo o prazo de 15 (quinze) dias para
que o(a)(s) credor(a)(es) apresente(m) requerimento
de cumprimento do julgado relativo aos honorários
advocatícios, na forma do art. 475-J, acrescentado pela
Lei nº 11.232/2005, instruindo o pedido com planilha
discriminada e atualizada de cálculo, nos termos do
mesmo CPC, art. 475-B, podendo o demonstrativo fa-
zer parte da petição ou ser apresentado em anexo.   12.
Caso o valor atribuído à causa seja inferior ao valor da
liquidação, o(a)(s) credor(a)(es) deverá(ão) providen-
ciar o pagamento da diferença de custas, calculada
com base na importância final apurada, de acordo com
a Lei nº 9.289/1996, art. 14, § 3º, mediante guia de
recolhimento que poderá ser fornecida pela Secretaria
da Vara.   13. Após o decurso do prazo concedido para
requerimento do cumprimento do julgado, mantenha-
se o feito arquivado na Secretaria do Juízo pelo prazo
de 06 (seis) meses e, decorrido esse prazo sem impul-
so executório, arquivem-se os autos com baixa na Dis-
tribuição, independentemente de nova intimação, con-
forme o CPC, art. 475-J, § 5º.   14. Havendo necessi-
dade de recolhimento ou complementação das custas
processuais, decorrido o prazo legal sem que tenha
havido a adoção das providências necessárias, arqui-
vem-se os autos com baixa na Distribuição.   15. Ao
Distribuidor para anotações, conforme
substabelecimento (fls. 321/322).   16. O feito prosse-
gue apenas em relação aos honorários advocatícios.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

4 - 2008.82.00.000356-3 ANTONIO PEREIRA DA SIL-
VA (Adv. VALTER DE MELO, CANDIDO ARTUR MA-
TOS DE SOUZA, HERATOSTENES SANTOS DE
OLIVEIRA, LINDINALVA MAGALHAES DE MOURA,
LUIZ CESAR G. MACEDO) x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURA-
DOR). ... 6. Isto posto, nos termos do CPC, art. 13,
suspendo o processo e concedo o prazo de dez dias
para que o(a) patrono da causa emende a inicial, de-
vendo informar se A. encontra-se interditado judicial-
mente, trazer cópia da sentença de interdição, da no-
meação de sua representante legal, bem como regu-
larizar a representação processual (fls. 10), apresen-
tando procuração com poderes gerais outorgada ape-
nas pelo(a) representante legal do demandante.   7. O
eventual descumprimento da determinação acarreta-
rá a extinção do processo sem resolução do mérito,
com a conseqüente baixa do feito na Distribuição.   8.
Após o cumprimento da determinação, vista ao MPF,
na forma do CPC, art. 82, I, c/c a LC nº 75/1993, art.
18, II, “h”.

5 - 2008.82.00.002853-5 AMARO MANOEL DE SOU-
ZA (Adv. JOSE LUIS DE SALES) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. LUCIANA
GURGEL DE AMORIM). ... 18. Isto posto, nos termos
do CPC, art. 269, I, e demais legislação referida, rejei-
to o pedido formulado por AMARO MANOEL DE SOU-
ZA contra a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,
por falta de amparo legal.   19. Honorários advocatícios,
pelo(a) A., fixados em R$ 500,00 (quinhentos reais),
conforme o CPC, art. 20, § 4º; entretanto, sendo o(a)
demandante beneficiário(a) da assistência judiciária
gratuita, os efeitos da sucumbência ficarão sobrestados
enquanto a parte vencedora não comprovar que não
mais subsiste o estado de necessitado da parte
sucumbente, restando prescrita a obrigação após o
decurso do prazo de 5 (cinco) anos, nos termos da Lei
nº 1.060/50, art. 12.

126 - MANDADO DE SEGURANÇA

6 - 2008.82.00.007010-2 CONORT CONSTRUTORA
NORDESTE LTDA E OUTROS (Adv. NELSON
WILIANS FRATONI RODRIGUES, RODRIGO OTAVIO
ACCETE BELINTANI, RAFAEL SGANZERLA
DURAND, FRANCISCO LUIS GADELHA SANTOS,
NIKOLAS PEIXOTO CORTEZ, JOSÉ MAIRTON MA-
GALHÃES DE ALMEIDA FILHO) x DELEGADO DA
RECEITA FEDERAL DO BRASIL - DRF - EM JOÃO
PESSOA/PB (Adv. SEM PROCURADOR). ... 7. Isto
posto, indefiro a liminar requerida, por falta de pressu-
posto legal.   8. Notifique-se o impetrado para prestar
as informações necessárias no prazo de 10 (dez) dias,
nos termos da Lei nº 1.533/51, art. 7º, I.   9. Em face do
indeferimento da liminar, apresenta-se desnecessária a
intimação pessoal do representante legal da pessoa ju-
rídica de direito público representada pelo(a)
impetrado(a), haja vista que essa providência somente
se justificaria para efeito de eventual suspensão da de-
cisão, conforme se depreende da Lei nº 4.348/64, art.
3º, in fine, na redação dada pela Lei nº 10.910/2004
(Nesse sentido, cf. Código de Processo Civil Comenta-
do e Legislação Processual Civil Extravagante em Vi-
gor / Nelson Nery Júnior; Rosa Maria Andrade Nery. - 8.
ed. rev. e ampl. - São Paulo : Editora Revista dos Tribu-
nais, 2004, pág. 1740).   10. Após o decêndio legal, vis-
ta ao MPF, ex vi da mesma Lei nº 1.533/51, art. 10.

ESTADO DA PARAÍBA
MINISTÉRIO PÚBLICO DA PARAÍBA

João Pessoa-PB
11 de novembro de 2008.
APGJ/158/08 A PROCURADORA-GERAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DA P ARAÍBA, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas por lei, e tendo em vis-
ta o contido no Processo nº 2.621/08/PGJ,
R E S O L V E  conceder aposentadoria facultativa, de
acordo com o art. 3º, da Emenda Constitucional nº 41,
de 19 de dezembro de 2003, c/c os arts. 129, § 4º, e
40, § 1º, inciso III, alínea “a” da Constituição Federal,
art. 128, inciso I, letra “d” da Constituição Estadual, e
art. 188, da Lei Complementar nº 19/94 (Lei Orgânica
do Ministério Público) ao Excelentíssimo Senhor Dou-
tor ANTÔNIO CARLOS RAMALHO LEITE , 1º Promo-
tor Distrital da Promotoria de Justiça Cumulativa da
Comarca da Capital, Símbolo MP-3, matrícula nº
045.119-3, com proventos definidos na forma da Lei nº
7.976, de 07/04/2006.
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

COMARCA DE CAMPINA GRANDE-PB 5ª VARA
CÍVEL – EDITAL DE CITAÇÃO COM O PRAZO DE
VINTE DIAS. USUCAPIÃO PROCESSO Nº
001.2007.006.352-2 AUTOR: ADEMILSON MONTES
FERREIRA  e sua esposa MARIA DE LOURDES DA
SILVA FERREIRA. SEDE: Fórum Afonso Campos Rua
Vice Prefeito Antonio de Carvalho, s/n, bairro da Liber-
dade, Campina Grande-PB. JUIZ: VALÉRIO
ANDRADE PORTO. Faz saber a todos quantos o pre-
sente Edital virem, dele conhecimento tiverem, que por
este Juízo e Cartório se processam os autos acima
mencionados, alegando o autor que está na posse
mansa, pacifica e ininterrupta há mais de dez (20)anos,
por si e seus antecessores, conforme documento jun-
to aos autos pelo mesmo requerente do seguinte imó-
vel: UM IMÓVEL RESIDENCIAL MEDINDO 233,23m²
(duzentos e trinta e três metros e vinte e três centíme-
tros quadrados) de área construída, E de UM TERRE-
NO, SOBRE O QUAL A MESMA FOI CONSTRUÍDA,
medindo 30 (trinta) metros de frente e 30 ( trinta) metros
de fundos, numa área de 900m² (novecentos metros
quadrados, terreno este referente aos lotes 10 e 11 da
quadra 28 do Loteamento Jardim da Prata, situado na
Rua João da Costa e Silva, nº 590, Loteamento Jar-
dim da Prata, Quadra 28, bairro da Prata, nesta cida-
de, registrados em nome do Espolio de Raimundo
Viana de Macedo e Espolio de Ramylson Monteiro
Viana, com os  seguintes limites e confrontações
FRENTE com o leito da rua João da Costa e Silva,
FUNDOS com o  imóvel residencial pertencente a José
Bismarck Fernandes, situado a Rua Cônego Peque-

EDITAL PARTICULAR

no, nº 580, Loteamento Jardim da Prata, bairro da Pra-
ta nesta cidade, LADO DIREITO com o lote de terreno
nº12 da quadra 28, pertencente a Maria da Paz Alves
Macedo, presentemente em lugar incerto e desconhe-
cido, LADO ESQUERDO com o Leito da Rua José
Lucas Irmão. É o presente para  citação de interessa-
dos ou confinantes ausentes, incertos e desconheci-
dos e não encontrados. E, para que ninguém possa
alegar ignorância, mandou o MM Juiz expedir o pre-
sente que será afixado e publicado na forma da Lei.
Ficando advertidos os citados nos termos dos arts. 285,
225, 232 inc. V todos do CPC de que se não for con-
testada a ação no prazo de 15 (quinze) dias, contados
a partir do término do presente edital (art. 232 IV, do
CPC) presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os fa-
tos articulados pelo autor. Dado e passado nesta cida-
de de Campina Grande/PB, aos 23 de outubro de 2008.
Eu, Jimmy Costa de Araújo, técnico judiciário, o digitei,
fiz imprimi e assino. Dr. Valério Andrade Porto – Juiz
de Direito.
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7 - 2008.82.00.007510-0 TACIANA SANTOS ASSIS
(Adv. DIJALMA SOARES GERMANO, JULIANA
FREITAS DE CARVALHO LACERDA) x DIRETOR DO
CENTRO FEDERAL DE EDUCACAO TECNOLOGICA
DA PARAIBA - CEFET - PB (Adv. PROCURADORIA
FEDERAL NO ESTADO DA PARAIBA). ...11. Isto pos-
to, nos termos da Lei nº 1.533/1951, art. 7º, II, defiro a
liminar requerida e determino ao impetrado que não
pratique qualquer ato que implique no indeferimento
ou na não aceitação da inscrição da impetrante no Pro-
cesso Seletivo Simplificado de que trata o Edital
CEFET/PB-COMPEC nº 44/2008, devendo permitir a
sua participação nas fases do certame, ficando afas-
tado o óbice previsto na Lei nº 8.745/1993, art. 9º, III,
por violação aos princípios constitucionais da isonomia,
da eficiência e da acessibilidade aos cargos públicos.
12. Defiro os benefícios da assistência judiciária gra-
tuita requeridos pela impetrante e determino à Secre-
taria da Vara que aponha carimbo de “Justiça Gratui-
ta” na capa dos autos e no termo de autuação (fl. 02).
13. Notifique-se o impetrado para cumprimento imedi-
ato desta decisão, bem como para que apresente as
devidas informações no prazo de 10 dias, na forma do
art. 7º, I, da Lei n.º 1.533/51.   14. Cientifique-se o
CEFET/PB, através de seu represente judicial, no pra-
zo de 48 (quarenta e oito) horas, consoante a Lei n.º
4.348/64, art. 3º, na redação dada pela Lei n.º 10.910/
04.   15. Após o decurso do prazo recursal, vista ao
MPF, ex vi da Lei n.º 1.533/51, art. 10.

75 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SEN-
TENÇA

8 - 2004.82.00.005571-5 DEPARTAMENTO NACIO-
NAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS - DNOCS (Adv.
CARMEN WALERIA D. M. FERNANDES) x
JERONIMO DE LIRA E OUTRO (Adv. JOAO BATISTA
COSTA DE ARAUJO). 2- Face à certidão supra, de-
sentranhe-se a petição (fls.182/185) e devolva-se ao
DNCOS, mediante Mandado de Entrega, visto que
estranha aos autos.   3-Retornem os autos à Contado-
ria do Juízo para cumprimento do item 04 da decisão
(fls.159).   4-Em seguida, cumpra-se o item 05 da deci-
são (fls.159). Prazo de 10 (dez) dias.

9 - 2007.82.00.000091-0 UNIAO (FAZENDA NACIO-
NAL) (Adv. CESAR VERZULEI LIMA SOARES DE
OLIVEIRA) x RAIMUNDO ALVES DE BARROS (Adv.
EREMILTON DIONISIO DA SILVA, EDNALDO DE
LIMA). ... 15. Isto posto, fundamentado no art.   269, I,
e 741 e segs., do CPC, julgo improcedentes os embar-
gos à execução propostos pela UNIÃO em desfavor
de RAIMUNDO ALVES DE BARROS, porque inexistiu
o alegado excesso de execução.   16. Honorários
advocatícios pela embargante em 5% (cinco por cen-
to) sobre o valor executado, ex vi, do CPC, art. 20, §
4º.   17. Transitada em julgado, traslade-se cópia des-
ta sentença para os autos principais, com a devida
certificação em ambos os feitos.

11 - AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO

10 - 2005.82.00.008691-1 COSMA PONTES MENDES
E OUTROS (Adv. ROBERTO VENANCIO DA SILVA)
x MG - ADMINISTRAÇÃO, ASSESSORIA E PARTICI-
PAÇÃO LTDA (Adv. GUILHERME FREIRE DE
MORAES GUERRA) x CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. SINEIDE A CORREIA LIMA,
SEVERINA CARNEIRO DE MORAIS) x CONDOMINIO
RESIDENCIAL MARIA APOLONIA, REP.P/ SEU
SINDICO MURILO ROBERTO DE MORAES GUER-
RA FILHO (Adv. SEM ADVOGADO) x GERENTE DO
PROGRAMA DE ARRENDAMENTO RESIDENCIAL -
PAR NO ESTADO DA PARAÍBA (Adv. SEM ADVO-
GADO). 2- Em face da certidão supra, julgo deserto o
recurso (fls.514/520)...

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL BIANOR ARRUDA
BEZERRA NETO
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206 - EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA FAZEN-
DA PÚBLICA 

11 - 95.0007536-9 EMIDIO DE SOUZA ROLIM E OU-
TROS (Adv. JOSE CAMARA DE OLIVEIRA,
JURANDIR PEREIRA DA SILVA, IBER CAMARA DE
OLIVEIRA, ANA HELENA CAVALCANTI PORTELA,
JOSE COSME DE MELO FILHO, MARIA DE

LOURDES SOUSA VIEIRA GOMES, RAIMUNDO
FLORENCIO PINHEIRO, JURANDIR PEREIRA DA
SILVA, JEAN CAMARA DE OLIVEIRA) x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
RAIMUNDO LUCIANO MENEZES JUNIOR). 2-Indefi-
ro o pedido (fls.135), face ao lapso de tempo desde o
requerimento da dilação de prazo.   3-Dê-se baixa e
arquive-se os presentes autos, ressalvando o direito
enquanto não prescrito.
209 - EMBARGOS À EXECUÇÃO CONTRA A FA-
ZENDA PÚBLICA 

12 - 2007.82.00.009312-2 UNIÃO (Adv. LUCIANA
MADRUGA FIGUEIREDO) x MARIA DO SOCORRO
MORAIS TAVARES E OUTRO (Adv. AGOSTINHO
ALBERIO FERNANDES DUARTE, VESCIJUDITH
FERNANDES MOREIRA). ...16.- Ante o exposto, ex-
tingo o processo com resolução de mérito, nos termos
do artigo 269, II e V, do CPC e julgo procedente o pedi-
do inicial deduzido nestes embargos, para FIXAR o
valor do crédito executado em R$ 5.923,42 (cinco mil,
novecentos e vinte e três reais e quarenta e dois cen-
tavos), atualizado até junho de 2006, montante no qual
já inclusos os honorários advocatícios de sucumbência,
nos termos dos cálculos da Contadoria Judicial de fls.
45/47.   17.- Em face da sucumbência total da parte
embargada, condeno-a a pagar honorários
advocatícios que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais)
(art. 20, § 4º, do CPC), valor este a ser compensado
com o valor da execução nos autos principais.   18.-
Sem condenação em custas processuais em face da
isenção prevista, para os embargos à execução, no
art. 7.º da Lei n.º 9.289/96.   19.- Após o seu trânsito
em julgado:   a) traslade-se cópia desta sentença, da
certidão de trânsito em julgado e dos cálculos da Con-
tadoria Judicial de fls. 45/47 para os autos da Ação
Ordinária  n.º 97.0007452-8 (execução de sentença),
com a devida certificação em ambos;   b) arquivem-se
estes autos com baixa na Distribuição.

13 - 2008.82.00.002744-0 UNIVERSIDADE FEDERAL
DA PARAIBA - UFPB (Adv. ROSANA NOBREGA DE
FREITAS DIAS) x SINTESPB - SINDICATO DOS TRA-
BALHADORES EM ENSINO SUPERIOR DA PARAIBA
(Adv. IVAMBERTO CARVALHO DE ARAUJO). ... 4.
Isto posto, recebo os presentes embargos e suspendo
a execução, consoante o CPC, art. 739-A, § 1º, incluí-
do pela Lei nº 11.382/2006.   5. Vista ao(à) exeqüente
para, querendo, impugnar os embargos no prazo de
15 (quinze) dias, nos termos do CPC, art. 740, com
redação dada pela Lei nº 11.382/2006...

14 - 2008.82.00.003017-7 INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA
(Adv. CARLOS OCTAVIANO DE M. MANGUEIRA) x
ESPOLIO DE MARIA STELLA LINS CORREIA
LIMA,REPRES. P/S/ FILHA MARIA SELMA LINS
BONIFACIO DE ARAUJO E OUTROS (Adv. JOSE
CLODOALDO MAXIMINO RODRIGUES). ... 4. Isto
posto, recebo os presentes embargos e suspendo a
execução dos valores não depositados pelo
Expropriante/Executado a título de indenização prévia,
consoante o CPC, art. 739-A, § 1º, incluído pela Lei nº
11.382/2006.   5. Vista ao(à) exeqüente para, queren-
do, impugnar os embargos no prazo de 15 (quinze)
dias, nos termos do CPC, art. 740, com redação dada
pela Lei nº 11.382/2006...

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

15 - 95.0009324-3 RITA FERNANDES ROQUE (Adv.
SERGIO MARCELINO NOBREGA DE CASTRO) x
FUNDACAO NACIONAL DO INDIO - FUNAI (Adv.
MARISE DE ARAUJO MARINHO ALVES). ... 4-Após,
intimem-se as partes, por mandado, do inteiro teor da
Requisição de Pagamento expedida, nos termos do
art. 12 da Resolução 559/07 do CJF.   5-Prazo de 05
(cinco) dias.   6-Sem manifestação, remeta-se a Re-
quisição de Pagamento acima referida ao eg. TRF-5ª
Região.

16 - 2004.82.00.010367-9 JOAO SOARES NUTO (Adv.
JURANDIR PEREIRA DA SILVA, CICERO RICARDO
ANTAS A CORDEIRO, PATRICIA PAIVA DA SILVA,
IVO CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA,
ANDRE CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA) x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. FLODOALDO CARNEIRO DA SILVA). ... 06.-
..vista às partes pelo prazo de cinco dias (manifesta-
ção da Contadoria do Juízo)...

17 - 2007.82.00.005598-4 POTIGUAR COMÉRCIO E
REPRESENTAÇÕES LTDA (Adv. ALEXANDRE GO-
MES BRONZEADO, JOSE OLAVO C. RODRIGUES)
x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. LEILA
REGINA DE BRITO ANDRADE). ... 4- Isto posto, re-
cebo a impugnação apresentada pela R. CEF (fls. 67/
71) no efeito suspensivo e concedo vista dos autos
ao(à)(s) credor(a)(s) para manifestação, no prazo  de
15 (quinze) dias.   5- A impugnação será decidida nes-
tes próprios autos, nos termos do CPC, art. 475-M, §
2º.   6- Lavre-se termo de penhora do valor da garantia
oferecida pela CEF (fls. 70/71).   7- Após o decurso do
prazo concedido, voltem-me os autos conclusos.

18 - 2008.82.00.001083-0 SINTESPB - SINDICATO
DOS TRABALHADORES EM ENSINO SUPERIOR DA
PARAIBA (Adv. IVAMBERTO CARVALHO DE ARAU-
JO) x UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAIBA -
UFPB (Adv. MARIO GOMES DE LUCENA). 2- Defiro
o pedido da executada/UFPB (fls.43/44) e chamo o feito
para anular o item 02 da decisão (fls.40).   3-Aguarde-
se o processamento e posterior julgamento dos em-
bargos à execução apensos.

229 - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

19 - 97.0007525-7 MARIA DO SOCORRO LOPES DA
SILVA (Adv. VALTER DE MELO, PATRICIA DE MELO
GAMA PAES, HERATOSTENES SANTOS DE OLIVEI-
RA, CANDIDO ARTUR MATOS DE SOUZA, LUIZ
CESAR G. MACEDO, LEOPOLDO MARQUES
DASSUNCAO) x MARIA DO SOCORRO LOPES DA
SILVA x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
FABIO ROMERO DE S. RANGEL) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF. ... 4- vista à A., no pra-
zo de 10 (dez) dias, conforme requerido (fls. 262/263).

20 - 2007.82.00.003501-8 CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. FRANCISCO DAS CHAGAS
NUNES) x PIO MARIA CORREIA DE OLIVEIRA (Adv.
JACQUELINE RODRIGUES CHAVES, JOSINETE
RODRIGUES DA SILVA). 2- Tendo em vista que o

Executado/Requerente é beneficiário da assistência
judiciária gratuita, baixa e arquivem-se estes autos,
devendo os efeitos da sucumbência ficar sobrestados
enquanto a parte vencedora não comprovar não mais
subsistir o estado de necessitado da parte vencida,
restando prescrita a obrigação após o decurso do pra-
zo de 05 (cinco) anos, nos termos da Lei nº 1.060/50,
artigo 12.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

21 - 2003.82.00.003646-7 LETICIA MACEDO LIMA DE
FRANCA E OUTRO (Adv. ANTONIO JUCELIO AMAN-
CIO QUEIROGA, ANDRE SETTE CARNEIRO DE
MORAIS, ANA RITA FERREIRA NOBREGA CABRAL,
ARNAUD MAIA DOS SANTOS JUNIOR) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. BERILO RAMOS
BORBA, RICARDO BERILO BEZERRA BORBA). 2.
Defiro o pedido (fls. 291) da parte autora.   3. Prazo: 10
(dez) dias.

22 - 2007.82.00.007256-8 DJALMA PINHEIRO SO-
ARES E OUTROS (Adv. VERONICA LEITE
ALBUQUERQUE DE BRITO, GERSON
MOUSINHO DE BRITO, ALEXANDRE RAMALHO
PESSOA) x FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE -
FUNASA (Adv. SEM PROCURADOR). 2 - Recebo
a apelação (fls. 115/126) nos efeitos devolutivo e
suspensivo.   3 - Intime(m)-se o(s) recorrido(s) para
as contra-razões.   4 - Por fim, subam os autos ao
Eg. TRF da 5ª Região.
23 - 2007.82.00.007420-6 ABSALAO XAVIER DA
CRUZ E OUTROS (Adv. GERSON MOUSINHO DE
BRITO, VERONICA LEITE ALBUQUERQUE DE
BRITO, YARA GADELHA BELO DE BRITO) x
FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE - FUNASA (Adv.
SEM PROCURADOR). 2 - Recebo a apelação (fls. 113/
126) nos efeitos devolutivo e suspensivo.   3 - Intime(m)-
se o(s) recorrido(s) para as contra-razões.   4 - Por fim,
subam os autos ao Eg. TRF da 5ª Região.

24 - 2007.82.00.007541-7 ANA DE LOURDES
SIQUEIRA DE SOUZA RIBEIRO E OUTROS (Adv.
VERONICA LEITE ALBUQUERQUE DE BRITO, GER-
SON MOUSINHO DE BRITO, YARA GADELHA BELO
DE BRITO) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURADOR). 2 - Re-
cebo a apelação (fls. 106/107) nos efeitos devolutivo e
suspensivo.   3 - Intime(m)-se o(s) recorrido(s) para as
contra-razões.   4 - Por fim, subam os autos ao Eg.
TRF da 5ª Região.

25 - 2007.82.00.008644-0 JOSEMIR AMÂNCIO DOS
SANTOS (Adv. TATIANA GARCIA DE ASSIS,
CARLOS ALBERTO MARTINS) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FRANCISCO
EDWARD AGUIAR NETO). 2-Recebo a apelação nos
seus efeitos devolutivo e suspensivo(CPC, art.520).   3-
Vista ao apelado para contra-razões (CPC, art. 518).
4- Em seguida, com ou sem resposta, subam os autos
ao eg. TRF-5ª Região.

26 - 2008.82.00.004602-1 ANTÔNIO FERNANDES
BARBOSA (Adv. REINILDA OLIVIER, ADERBAL
QUEIROZ MONTEIRO FILHO) x UNIÃO FEDERAL -
MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL (Adv. SEM
PROCURADOR). ... 28.- Em face do exposto, JULGO
IMPROCEDENTE a demanda e extingo o processo
com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, I,
do CPC.   29.- Tendo-se em vista a sucumbência total
do autor, condeno-lhe a pagar honorários advocatício
à parte ré, os quais fixo em R$ 500,00 (quinhentos re-
ais), nos termos do artigo 20, §§ 3.º e 4.º, do CPC.
30.- Custas na forma da Lei n.º 9.289/96.

27 - 2008.82.00.005824-2 MUNCIPIO DE PEDRAS DE
FOGO (Adv. FELIPE ROCHA FERNANDES LIMA,
ROBERTO WEBSTER BARBALHO) x UNIAO (FA-
ZENDA NACIONAL) (Adv. SEM PROCURADOR). ...
05.- Em face do exposto, INDEFIRO a medida liminar
requerida, nos termos do artigo 273 do CPC.   06.-
Intimem-se as partes, inclusive a parte autora para que,
querendo, se manifesta sobre a contestação e docu-
mentos juntados.

75 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SEN-
TENÇA

28 - 2000.82.00.010126-4 UNIÃO (Adv. GUSTAVO
CESAR DE FIGUEIREDO PORTO) x MARIA NILDA
COSTA DO NASCIMENTO (Adv. VALTER DE MELO,
HERATOSTENES SANTOS DE OLIVEIRA, CANDIDO
ARTUR MATOS DE SOUZA, LEOPOLDO MARQUES
DASSUNCAO). ... 3-...vista às partes (informações da
contadoria).   4-Prazo de 05 (cinco) dias.

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DOS ATOS ORDINATÓRIOS/INFORMAÇÕES
DA SECRETARIA NOS AUTOS ABAIXO RELACIO-
NADOS
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209 - EMBARGOS À EXECUÇÃO CONTRA A FA-
ZENDA PÚBLICA 

29 - 2008.82.00.002914-0 INSTITUTO BRASILEIRO
DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS
RENOVAVEIS - IBAMA (Adv. BRUNO FARO ELOY
DUNDA) x INES DE LIMA SERRANO DO NASCIMEN-
TO (Adv. ANTONIETA  L PEREIRA LIMA). ... 7- ...vista
às partes pelo prazo de 05 (cinco) dias (manifestação
da Contadoria do Juízo)...

73 - EMBARGOS À EXECUÇÃ0

30 - 2008.82.00.005460-1 UNIÃO (Adv. BENEDITO
HONORIO DA SILVA) x VALMAR DA SILVA GOMES
E OUTRO (Adv. ANA LUCIA PEDROSA GOMES,
IVANA LUDMILLA VILLAR MAIA). ... 7- ...vista às par-
tes pelo prazo de 05 (cinco) dias (Após a manifesta-
ção da Contadoria do Juízo)...

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

31 - 95.0004044-1 LUISMAR DALIA FILHO E OUTROS
(Adv. JOSE MARIO PORTO JUNIOR, PAULO GUEDES
PEREIRA) x ANA ALEXANDRINA MAIA RIBEIRO E
OUTROS x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
FABIO ROMERO DE S. RANGEL) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF. Em cumprimento ao
Provimento nº 002, de 30/11/2000, art. 3º, inciso XXX,

do Eg. Tribunal Regional Federal da 5ª Região, vista
ao(s) A., nos prazo de 05 (cinco) dias, das petições (fls.
357/370 e 372/382) apresentadas pela CEF.

32 - 96.0005950-0 FERNANDO LUIZ CARVALHO
TROCOLLI (Adv. ROGERIA DE F.B.RODRIGUES,
ONILDO VELOSO JUNIOR) x UNIAO (FAZENDA
NACIONAL) (Adv. ANTONIO CARLOS MOREIRA
(FN)). ... 4- ...vista às partes nos autos supracitados,
sobre a atualização dos cálculos (informações da con-
tadoria).

33 - 2001.82.00.002506-0 ESTHER BANDEIRA (Adv.
JURANDIR PEREIRA DA SILVA, JOSE MARTINS DA
SILVA, FRANCISCO NOBREGA DOS SANTOS) x INS-
TITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
RAIMUNDO DE ALMEIDA JUNIOR). Em cumprimento
ao Provimento nº 002/2000, art. 3º, inc. 6 do Eg. TRF-5ª
Região, vista à parte autora sobre a petição e documen-
tos apresentados pelo INSS (fls. 260/266).

34 - 2001.82.00.003056-0 DAVINA MARIA DOS SAN-
TOS (Adv. MARIA FERREIRA DE SA, MARIA DA
SOLEDADE A. DE FREITAS) x INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. MARIA DAS
DORES VIANA MONTENEGRO). Em cumprimento ao
Provimento nº 002/2000, art. 3º, inc. 6 do Eg. TRF-5ª
Região, vista à parte autora sobre a petição e docu-
mentos apresentados pelo INSS (fls. 148/150).

35 - 2001.82.00.006884-8 PEDRO JOSE PIMENTA
CARNEIRO E OUTROS (Adv. YURI PORFIRIO CAS-
TRO DE ALBUQUERQUE, EDVAN CARNEIRO DA
SILVA, JOSE RAMOS DA SILVA) x UNIAO
(MINISTERIO DA JUSTICA) (Adv. MANOEL BATISTA
DE OLIVEIRA JUNIOR). Em cumprimento ao Provi-
mento nº 002/2000, art. 3º, inc. 6 do Eg. TRF-5ª Re-
gião, vista à parte autora sobre a petição e documen-
tos apresentados pela UNIÃO (fls. 334/363).

36 - 2004.82.00.005226-0 ALUÍSIO EPITÁCIO DA
COSTA (Adv. JOSE RAMOS DA SILVA, ADEILTON
HILARIO JUNIOR, YURI PORFIRIO CASTRO DE
ALBUQUERQUE) x UNIAO (ADVOCACIA GERAL DA
UNIAO) (Adv. SEM PROCURADOR). Em cumprimen-
to ao Provimento nº 002/2000, art. 3º, inc. 6 do Eg.
TRF-5ª Região, vista à parte autora sobre a petição e
documentos apresentados pela UNIÃO (fls. 188).

37 - 2004.82.00.011157-3 GAUDÊNCIO VERAS DE
ALBUQUERQUE (Adv. ANDRE COSTA FERNANDES
DE OLIVEIRA, ARLINETTI MARIA LINS, HERCIO
FONSECA DE ARAUJO) x UNIAO FEDERAL (EXER-
CITO BRASILEIRO) (Adv. ALMIRO VIEIRA CARNEI-
RO). Em cumprimento ao Provimento nº 002/2000, art.
3º, inc. 6 do Eg. TRF-5ª Região, vista à parte autora
sobre a petição e documentos apresentados pela
UNIÃO (fls. 126/128).

38 - 2004.82.00.011161-5 JOSE CABRAL DE LIMA,
NESTE ATO REPRES POR LAIZE RODRIGUES DE
LIMA (Adv. ANDRE COSTA FERNANDES DE OLI-
VEIRA, ARLINETTI MARIA LINS, HERCIO FONSE-
CA DE ARAUJO) x UNIAO FEDERAL (EXERCITO
BRASILEIRO) (Adv. BENEDITO HONORIO DA SIL-
VA). Em cumprimento ao Provimento nº 002/2000, art.
3º, inc. 6 do Eg. TRF-5ª Região, vista à parte autora
sobre a petição e documentos apresentados pela
UNIÃO (fls. 220/222).

126 - MANDADO DE SEGURANÇA

39 - 98.0001499-3 PEDRO PAIVA DE BRITO (Adv.
JOAO FERREIRA SOBRINHO, FERNANDO
ALMEIDA DE AGUIAR) x SUPERINTENDENTE DE
RECURSOS HUMANOS DA UFPB (Adv. SEM PRO-
CURADOR) x SUPERINTENDENTE DO INSS NA
PARAIBA (Adv. SEM PROCURADOR). 2- ...vista ao
impetrante sobre a petição do INSS (fls. 282/294).   3.
Por fim, nada sendo requerido, dê-se baixa na Distri-
buição e arquive-se.

Total Intimação : 39
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:
ADEILTON HILARIO-3
ADEILTON HILARIO JUNIOR-3,36
ADERBAL QUEIROZ MONTEIRO FILHO-26
AGOSTINHO ALBERIO FERNANDES DUARTE-12
ALEXANDRE GOMES BRONZEADO-17
ALEXANDRE RAMALHO PESSOA-22
ALMIRO VIEIRA CARNEIRO-37
ANA HELENA CAVALCANTI PORTELA-11
ANA LUCIA PEDROSA GOMES-30
ANA RITA FERREIRA NOBREGA CABRAL-21
ANDRE CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA-16
ANDRE COSTA FERNANDES DE OLIVEIRA-37,38
ANDRE SETTE CARNEIRO DE MORAIS-21
ANTONIETA  L PEREIRA LIMA-29
ANTONIO CARLOS MOREIRA (FN)-32
ANTONIO JUCELIO AMANCIO QUEIROGA-21
ARLINETTI MARIA LINS-37,38
ARNAUD MAIA DOS SANTOS JUNIOR-21
BENEDITO HONORIO DA SILVA-30,38
BERILO RAMOS BORBA-21
BRUNO FARO ELOY DUNDA-29
CANDIDO ARTUR MATOS DE SOUZA-4,19,28
CARLOS ALBERTO MARTINS-25
CARLOS OCTAVIANO DE M. MANGUEIRA-14
CARMEN WALERIA D. M. FERNANDES-8
CESAR VERZULEI LIMA SOARES DE OLIVEIRA-9
CICERO RICARDO ANTAS A CORDEIRO-16
DIJALMA SOARES GERMANO-7
EDNALDO DE LIMA-9
EDVAN CARNEIRO DA SILVA-35
EREMILTON DIONISIO DA SILVA-9
FABIO ROMERO DE S. RANGEL-19,31
FELIPE ROCHA FERNANDES LIMA-27
FERNANDO ALMEIDA DE AGUIAR-39
FLODOALDO CARNEIRO DA SILVA-16
FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES-20
FRANCISCO EDWARD AGUIAR NETO-25
FRANCISCO LUIS GADELHA SANTOS-6
FRANCISCO NOBREGA DOS SANTOS-33
GEORGEVANA WALESKA LUCENA ARAUJO
GUERRA-3
GERSON MOUSINHO DE BRITO-22,23,24
GUILHERME FREIRE DE MORAES GUERRA-10
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REIA DE MIRANDA HENRIQUES

BOLETIM Nº  231/2008
EXPEDIENTE DO DIA: 10.11.2008.

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS CRIMINAIS

Lei nº 9.271 de 17.04.96, art. 70, § 1º (“A intimação do
defensor constituído, do advogado do querelante e do
assistente far-se-á por publicação do órgão incubido
dos atos judiciais da comarca, incluindo, sob pena de
nulidade, o nome do acusado”).
PROCESSO N° 2008.07948-8 – HABEAS CORPUS
– CLS 108
IMPETRANTE: MARX IGOR FERREIRA DE
FIGUEIRÊDO
PACIENTE: MARIA JULIANA GOMES DO NASCI-
MENTO
ADVOGADO: MARX IGOR FERREIRA DE
FIGUEIRÊDO – OAB/PB 13.060
IMPETRADO: DELEGADO DA POLICIA FEDERAL
DESPACHO:
Assumi a jurisdição nos presentes autos. Cuida-se de
Habeas Corpus com pedido liminar, impetrado em fa-
vor de Maria Juliana Gomes do Nascimento, para que
seja determinado o trancamento do Inquérito Policial
nº 2007.82.00.009276-2. Não há como analisar o pe-
dido liminar que requer o trancamento do Inquérito
Policial nº 2007.82.00.009276-2, sem que se tenha um
mínimo de conhecimento sobre o objeto investigado

3ª VARA FEDERAL
DRA. CRISTINA MARIA COSTA GARCEZ

Juíza Federal
Nº Boletim 2008. 0157 PREFERENCIAL

Expediente do dia 05/11/2008 12:21

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL CRISTINA MARIA
COSTA GARCEZ

31 - AÇÃO PENAL PÚBLICA (PROCEDIMENTO CRI-
MINAL COMUM)

1 - 2005.82.00.011484-0 MINISTÉRIO PUBLICO FE-
DERAL (Adv. RODOLFO ALVES SILVA) x CARLOS
ALBERTO MOREIRA DIAZ (Adv. MARIA DO SOCOR-
RO DANTAS FREIRE, MARIA DE LOURDES MOURA
MONTEIRO). Chamo o feito à ordem. Ás fls. 123 foi
determinada a apresentação das alegações finais sem
que houvesse intimação das partes para impugnação
dos termos de transcrição acostados aos autos.Em
sendo assim, intimem-se as partes dos termos de trans-
crição acostados aos autos.Decorrido o prazo, intimem-
se as partes para apresentação das alegações finais.

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

2 - 95.0008708-1 FRANCISCO E OUTROS (Adv. JOSE
CAMARA DE OLIVEIRA, JURANDIR PEREIRA DA
SILVA, IBER CAMARA DE OLIVEIRA, ANA HELENA
CAVALCANTI PORTELA, JOSE COSME DE MELO
FILHO, MARIA DE LOURDES SOUSA VIEIRA GO-
MES, RAIMUNDO FLORENCIO PINHEIRO, JOSE
MARTINS DA SILVA, FRANCISCO NOBREGA DOS
SANTOS, IVO CASTELO BRANCO PEREIRA DA SIL-
VA, JEAN CAMARA DE OLIVEIRA) x FRANCISCO E
OUTROS x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. JOSE ARAUJO FILHO) x INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS.
Compulsando os autos, observo que embora intimado
do óbito dos autores/exeqüentes ANDRELINA GOMES
DE ANDRADE e ANTONIA FRANCISCA DE SOUSA
(fls. 119/120), o il. Advogado ainda não promoveu a
habilitação dos sucessores.  Por outro lado, apresen-
tou a petição de fls. 154/158, informando o número do
CPF da autora ANDRELINA GOMES DE ANDRADE,
a qual, como anteriormente mencionado, faleceu.
Desse modo, deixo de apreciar o pedido de expedição
da RPV (fls. 154/158).  Assim, intime-se, mais uma
vez, o il. Patrono, para promover a habilitação dos su-
cessores dos autores falecidos.

3 - 96.0001191-5 RONALDO VINICIUS DE PAIVA (Adv.
JURANDIR PEREIRA DA SILVA, JOSE MARTINS DA
SILVA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCI-
AL - INSS (Adv. RAIMUNDO LUCIANO MENEZES
JUNIOR).  Compulsando os autos, observo que o úni-
co advogado habilitado na inicial foi Dr. José Câmara
de Oliveira, conforme procuração de fls. 19.  Posterior-
mente, em 25/11/2004, antes do trânsito em julgado
do processo de conhecimento (datado de 19/04/2005,
fls. 241), o autor constituiu novos advogados, Dr.
Jurandir Pereira da Silva e Dr. José Martins da Silva
(fls. 230/231), os quais protocolaram apenas uma pe-
tição requerendo substabelecimento (fls. 243, data do
protocolo 25/01/2005). Expedida a competente RPV,
foi concedida vista às partes.   Nesse passo, os novos
advogados impugnaram o pagamento dos honorários
de sucumbência constantes da RPV, destinados ex-
clusivamente ao Dr. José Câmara de Oliveira, sob a
alegação de que houve a revogação do primeiro man-
dato e que a dissolução da sociedade de advogados
revogou os poderes do advogado anteriormente consti-
tuído.  É cediço que os honorários sucumbenciais fixa-
dos na sentença condenatória tem natureza
contraprestacional, ou seja, visam remunerar o advo-
gado pelo trabalho despendido no processo de conhe-
cimento.    No caso, a simples petição requerendo o
substabelecimento de novos advogados, protocolada
pouco tempo antes do trânsito em julgado do processo
não pode ser considerada defesa suficiente aos inte-
resses do autor.    Assim, o sucesso obtido no processo
de conhecimento deveu-se unicamente à atuação do
advogado Dr. José Câmara de Oliveira, pelo que indefi-
ro o pedido formulado pelos novos advogados.   Intime-
se.   Decorrido o prazo, sem qualquer manifestação,
encaminhe-se a Requisição de Pagamento.

4 - 2001.82.00.004349-9 JANDIRA VIEIRA SIQUEIRA
(Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA, JOSE CAMARA
DE OLIVEIRA, IBER CAMARA DE OLIVEIRA, ANA
HELENA CAVALCANTI PORTELA, JEAN CAMARA
DE OLIVEIRA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS (Adv. MAURICIO DO CARMO
TENORIO). ...Pelo exposto, entendemos, s.m.j., que
não existe obrigação de fazer a ser cumprida.”
Dada vista às partes, ambas permaneceram silentes,
conforme certidão de fls. 218.           Em face do expos-
to, declaro satisfeita a obrigação de fazer. Nesse pas-
so, intime-se a parte autora para, no prazo de 15(quin-
ze) dias, promover a execução do julgado.

5 - 2002.82.00.007511-0 IVALDO PAULO DO NAS-
CIMENTO (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA,
IVO CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA,
André Castelo Branco Pereira da Silva) x INSTITU-
TO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
MARCIO PIQUET DA CRUZ). Em obediência ao pro-
vimento nº 002, de 30 de novembro de 2000, da
Egrégia Corregedoria do Tribunal Regional Federal
da 5ª Região, artigo 3º, item 06, abro vista à parte
autora sobre a(s) petição(ões) e documentos apre-
sentados pelo Instituto Nacional do Seguro Social -
INSS (fls. 127/134), para pronunciamento no prazo
de 05(cinco) dias.

241 - ALVARÁ JUDICIAL

6 - 2008.82.00.003924-7 ANTONIO DE MOURA COR-
REIA (Adv. KATIA VALERIA DE OLIVEIRA SITONIO

BORGES) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. THEREZA SHIMENA SANTOS TORRES, FA-
BIO ROMERO DE SOUZA RANGEL, FRANCISCO
EDWARD AGUIAR NETO). ISSO POSTO, INDEFIRO
o pedido de alvará. Sem condenação do autor ao pa-
gamento de custas processuais e de honorários
advocatícios, por ser beneficiário da justiça gratuita.
Baixa e arquive-se, após o prazo legal sem recurso.
Cientifique-se o MPF.  Publique-se. Registre-se. Inti-
mem-se.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

7 - 95.0008361-2 FRANCISCO DAMIAO DE SOUSA
E OUTROS (Adv. JOSE CAMARA DE OLIVEIRA,
JURANDIR PEREIRA DA SILVA, IBER CAMARA DE
OLIVEIRA, ANA HELENA CAVALCANTI PORTELA,
JOSE COSME DE MELO FILHO, MARIA DE
LOURDES SOUSA VIEIRA GOMES, RAIMUNDO
FLORENCIO PINHEIRO, JEAN CAMARA DE OLIVEI-
RA, JEAN CAMARA DE OLIVEIRA) x FRANCISCO
SOARES NASCIMENTO x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. RAIMUNDO LUCIANO
MENEZES JUNIOR). Deixo de apreciar a petição de
fls. 118/122, em razão da RPV já expedida às fls. 113.
I.   Após, cumpra-se a parte final da sentença de exe-
cução (fls. 161).
8 - 2004.82.00.016024-9 KATIA LUCENA DE ARAU-
JO E OUTROS (Adv. YURI PORFIRIO CASTRO DE
ALBUQUERQUE, JOSE RAMOS DA SILVA) x UNIÃO
(Adv. ANDRÉ NAVARRO FERNANDES). Defiro o
desentranhamento dos documentos solicitados pela
parte autora (fl. 218), mediante cópias nos autos às
suas expensas.   Oportunamente, retorne-se o presente
feito ao arquivo com a devida baixa na distribuição.  P.

9 - 2007.82.00.005313-6 MARIA BERNADETE
SILVEIRA DE ANDRADE (Adv. JOSE CHAVES
CORIOLANO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. FRANCISCO EDWARD AGUIAR NETO, LEILA
REGINA DE BRITO ANDRADE).  Recebo a apelação
da parte ré (fls. ) em seus efeitos devolutivo e
suspensivo. Dê-se vista à parte autora para, queren-
do, no prazo legal, contra-arrazoar o recurso interpos-
to.    Em seguida, com ou sem contra-razões, subam
os autos ao eg. TRF/5ª Região, com as cautelas le-
gais.   I.

10 - 2007.82.00.007651-3 FRANCISCO DE ASSIS
MARQUES DE SOUSA (Adv. FRANCIVALDO GOMES
MOURA) x DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-
ESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT (Adv.
GILMAR SOBREIRA GOMES). 1. A hipótese em tela
refere-se à controvérsia quanto ao alegado direito do
autor à alteração do valor da indenização ofertada pelo
DNIT, em face da desapropriação de faixa de terra da
propriedade denominada Fazenda Itaperubu, destina-
da à duplicação da Rodovia Federal  BR 101.2.
Divergem as partes quanto ao valor da terra nua e das
benfeitorias, além dos prejuízos materiais causados na
plantação de cana-de-açúcar do autor. 3.No que se
refere à comprovação dos valores e dos danos, as
partes apresentaram laudos de avaliação produzidos
unilateralmente.4.   Desta feita, converto o julgamento
em diligência, em face da necessidade de se prolatar
decisão neste momento processual, decorrente da
necessidade de avaliação judicial da área, a ser pro-
cedida por perito nomeado por este Juízo, como, de
fato, requereu o autor na inicial.5.  Defiro, pois, o
pedido e determino a realização da prova pericial.
6.Dessa forma, nomeio perito deste Juízo Manoel
Ferreira de Vasconcelos, Engenheiro Agrônomo, com
endereço à Rua Monteiro Lobato, 366 - Alto Branco -
Campina Grande, CEP 58.102-470, telefones:
3366.1298 e 3341.2220 independentemente de termo
de compromisso (CPC, art. 422).7. Intime-se o perito
para assumir o encargo, mediante proposta de hono-
rários. 8.  Informado o valor dos honorários, vista ao
autor para  conhecimento e, em caso de concordân-
cia, realização do depósito, nos termos do art. 33, do
CPC. 9. Fixo o prazo de 30 (trinta) dias, a partir da
data do depósito do valor dos honorários periciais, para
que o aludido perito apresente o laudo técnico e as
respostas aos quesitos da partes, caso sejam formu-
lados.10.  Defiro às partes o prazo de 5 (cinco) dias
para indicação de assistentes técnicos e formulação
de quesitos, que deverá ser encaminhada ao perito
pela Secretaria da Vara.

126 - MANDADO DE SEGURANÇA

11 - 2008.82.00.004822-4 ADEMIR ALVES DE MELO
(Adv. EDUARDO CLOSSIO DO N. BARROS) x DIRE-
TOR DO CENTRO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS (CCJ)
DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA - UFPB
E OUTRO (Adv. PROCURADORIA FEDERAL NO
ESTADO DA PARAIBA). Ante o exposto, JULGO EX-
TINTO O PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉ-
RITO, nos moldes do artigo 267, VI, do CPC, no que
tange ao pedido de homologação do certame, e
DENEGO A SEGURANÇA, no que respeita ao pedido
de nomeação e posse do impetrante no cargo de Pro-
fessor 3º Grau, Categoria Adjunto I, da área Economia
Política, do Centro de Ciências Jurídicas da UFPB.
Sem honorários - Súmula 512, do STF. Custas na for-
ma da lei.   P.R.I.

12 - 2008.82.00.004943-5 CLAUDIO ROBERTO BA-
TISTA DE SOUSA (Adv. KARINA PALOVA VILLAR
MAIA, IVANA LUDMILLA VILLAR MAIA) x COORDE-
NADOR DA FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE NA
PARAIBA (Adv. PROCURADORIA FEDERAL NO ES-
TADO DA PARAIBA). Ante o exposto, indefiro a peti-
ção inicial, extinguindo o processo sem resolução do
mérito nos termos do art. 295, inciso III, do CPC c/c o
artigo 8º da Lei 1.533/51.   Sem condenação em hono-
rários - Súmula 512 do STF e 105 do STJ.    Custas ex
lege.   Esgotado o prazo recursal, dê-se baixa na dis-
tribuição e arquivem-se os autos.     Publique-se. Re-
gistre-se. Intimem-se.

13 - 2008.82.00.006590-8 CONTROL
CONSTRUCOES LTDA (Adv. NELSON WILIANS
FRATONI RODRIGUES, RODRIGO OTAVIO
ACCETE BELINTANI, RAFAEL SGANZERLA
DURAND, FRANCISCO LUIS GADELHA SANTOS,
NIKOLAS PEIXOTO CORTEZ) x DELEGADO DA

RECEITA FEDERAL DO BRASIL - DRF - JOÃO
PESSOA/PB (Adv. SEM PROCURADOR).  ISSO
POSTO, indefiro a liminar.  Notifique-se o impetrado
para, no decêndio legal, prestar as informações que
entender cabíveis.    Após o decurso do prazo das
informações, ao MPF.

14 - 2008.82.00.007381-4 ADRIANA ANDREIA DA
SILVA (Adv. PAULO EUDISON LIMA, HELIO
TEODULO GOUVEIA) x CONSELHO REGIONAL DE
ADMINISTRAÇÃO - 16ª REGIÃO - PARAÍBA (Adv.
SEM ADVOGADO). Trata-se de mandado de seguran-
ça, com pedido de liminar, impetrado por ADRIANA
ANDREIA DA SILVA em face do CONSELHO REGIO-
NAL DE ADMINISTRAÇÃO - 16ª REGIÃO - PARAÍBA
(sic. fl. 03), objetivando suspender o Auto de Infração
PF Nº 79/2007 e a Notificação de Débito PF Nº 56/
2007, bem como qualquer execução fiscal imposta pela
impetrada até que se julgue o mérito da presente ação.
Instruiua inicial com procuração e documentos (fls. 11/
47), pugnando pelos benefícios da justiça gratuita.
Verifico, inicialmente, que a impetração se volta contra
órgão da administração direta e não, como deveria,
contra a autoridade responsável pela prática do ato
que se pretende suspender.  Ante o exposto, decido:
1. Defiro a gratuidade judiciária.  2. Intime-se a
impetrante para, no prazo de 10 (dez) dias, sanar a
irregularidade acima identificada, sob pena de
indeferimento da petição inicial.   3. Após, venham-me
conclusos os autos.    4. Publique-se.

141 - MEDIDA CAUTELAR DE JUSTIFICAÇÃO

15 - 2008.82.00.001893-1 PENELOPE CARVALHO DE
ANDRADE PEREIRA (Adv. LEONARDO DE AGUIAR
BANDEIRA) x CREF 10ª REGIÃO - CONSELHO RE-
GIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 10ª REGIÃO
(Adv. RENIVAL ALBUQUERQUE DE SENA,
ALBERTO JORGE DA FRANCA PEREIRA). ISTO
POSTO, homologo, por sentença, a presente Justifi-
cação Judicial, para que surta seus jurídicos e legais
efeitos.     Correções cartorárias (fls. 29).     Decorrido
o prazo de 48 horas, dê-se baixa na Distribuição e en-
treguem-se os autos à justificante independentemente
de traslado, com as cautelas legais.      P.R.I.

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL CRISTIANE MEN-
DONÇA LAGE

28 - AÇÃO MONITÓRIA

16 - 2005.82.00.008784-8 CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. EDSON RAMALHO TINOCO) x
JOSÉ GOMES DE DEUS (Adv. LEOPOLDO WAGNER
ANDRADE DA SILVEIRA, RAMON DANTAS CAVAL-
CANTE). Ante o exposto, REJEITO OS EMBARGOS
MONITÓRIOS, e constituo o título executivo judicial em
favor da parte autora no valor de R$ 4.668,79 (quatro
mil seiscentos e sessenta e oito reais, setenta e nove
centavos), atualizados até 25/04/2005. A parte ré/
embargante arcará com o pagamento dos honorários
advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento) do
valor da condenação, cuja execução fica suspensa por
força da gratuidade judiciária.     Sem custas, em virtu-
de do benefício da justiça gratuita.  P. R. I.

31 - AÇÃO PENAL PÚBLICA (PROCEDIMENTO CRI-
MINAL COMUM)

17 - 2006.82.00.005452-5 MINISTÉRIO PUBLICO
FEDERAL (Adv. DUCIRAN VAN MARSEN FARENA)
x LUCIANO CARNEIRO DA CUNHA (Adv. GEORGE
VENTURA MORAIS, EDMER PALITOT RODRIGUES).
Isso posto, declaro extinta a punibilidade do acusado
LUCIANO CARNEIRO DA CUNHA com relação ao
crime do art. 1º, inc. VI, do Decreto-Lei nº. 201/67, em
face da prescrição da pretensão punitiva em abstrato
do Estado.   P.R.I.  Recolha-se o mandado de prisão
expedido.   Renumerem-se os autos a partir de fl. 159,
pois há erro material na numeração.

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

18 - 2003.82.00.006164-4 TERESINHA ILDEFONSO
LIRA (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA, CICERO
RICARDO ANTAS A CORDEIRO, IVO CASTELO
BRANCO PEREIRA DA SILVA) x GERALDO
ILDEFONSO DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. RAIMUNDO DE
ALMEIDA JUNIOR). Em obediência ao provimento nº
002, de 30 de novembro de 2000, da Egrégia
Corregedoria do Tribunal Regional Federal da 5ª Re-
gião, artigo 3º, item 06, abro vista à parte autora sobre
a(s) petição(ões) e documentos apresentados pelo Ins-
tituto Nacional do Seguro Social - INSS (fls. 177/187),
para pronunciamento no prazo de 05(cinco) dias.

19 - 2004.82.00.015076-1 FABIANE MARIA MENDES
(Adv. JOAO FERREIRA FURTADO NETO) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. RICARDO
POLLASTRINI, FABIO ROMERO DE SOUZA
RANGEL, JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR,
FRANCISCO EDWARD AGUIAR NETO, BERILO
RAMOS BORBA, RICARDO BERILO BEZERRA
BORBA). Renove-se a intimação da autora, por man-
dado, para proceder ao recolhimento das custas judi-
ciais, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena
de remessa dos autos ao arquivo com baixa na distri-
buição.

148 - MEDIDA CAUTELAR INOMINADA

20 - 2008.82.00.003447-0 EMPREENDIMENTOS PA-
GUE MENOS S/A (Adv. ANASTACIO JORGE MATOS
DE SOUSA MARINHO, DEBORAH SALES
BELCHIOR, CAIO CÉSAR VIEIRA ROCHA, WILSON
BELCHIOR, FRANCISCO DAVID VERAS ROCHA) x
CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA - CRF/PB
(Adv. SEM ADVOGADO). Isso posto, julgo IMPROCE-
DENTES OS PEDIDOS, resolvendo o mérito, nos ter-
mos do art. 269, I, do CPC. Deixo de condenar a auto-
ra em honorários advocatícios da parte contrária, haja
vista não ter o réu apresentado contestação.   Oficie-
se ao Exmo. Relator do agravo de instrumento nº.
89732-Pb (2008.05.00.0055449-3), comunicando-lhe

GUSTAVO CESAR DE FIGUEIREDO PORTO-28
HERATOSTENES SANTOS DE OLIVEIRA-4,19,28
HERCIO FONSECA DE ARAUJO-37,38
IBER CAMARA DE OLIVEIRA-11
IVAMBERTO CARVALHO DE ARAUJO-13,18
IVANA LUDMILLA VILLAR MAIA-30
IVO CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA-16
JACQUELINE RODRIGUES CHAVES-20
JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR-3
JEAN CAMARA DE OLIVEIRA-11
JOAO BATISTA COSTA DE ARAUJO-8
JOAO FERREIRA SOBRINHO-39
JOEL JORGE DE OLIVEIRA (UFPB)-2
JOSE ARAUJO DE LIMA-3
JOSE CAMARA DE OLIVEIRA-11
JOSE CLODOALDO MAXIMINO RODRIGUES-14
JOSE COSME DE MELO FILHO-11
JOSE LUIS DE SALES-5
JOSÉ MAIRTON MAGALHÃES DE ALMEIDA FILHO-6
JOSE MARIO PORTO JUNIOR-31
JOSE MARTINS DA SILVA-33
JOSE OLAVO C. RODRIGUES-17
JOSE RAMOS DA SILVA-35,36
JOSINETE RODRIGUES DA SILVA-1,20
JULIANA FREITAS DE CARVALHO LACERDA-7
JURANDIR PEREIRA DA SILVA-11,16,33
LEILA REGINA DE BRITO ANDRADE-17
LEOPOLDO MARQUES DASSUNCAO-19,28
LINDINALVA MAGALHAES DE MOURA-4
LUCIANA GURGEL DE AMORIM-5
LUCIANA MADRUGA FIGUEIREDO-12
LUIZ CESAR G. MACEDO-4,19
MANOEL BATISTA DE OLIVEIRA JUNIOR-35
MARGARETE TRIGUEIRO DE A. DUARTE-1
MARIA DA SOLEDADE A. DE FREITAS-34
MARIA DAS DORES VIANA MONTENEGRO-34
MARIA DE LOURDES SOUSA VIEIRA GOMES-11
MARIA FERREIRA DE SA-34
MARIO GOMES DE LUCENA-18
MARISE DE ARAUJO MARINHO ALVES-15
NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES-6
NIKOLAS PEIXOTO CORTEZ-6
NORTHON GUIMARÃES GUERRA-3
ONILDO VELOSO JUNIOR-32
PATRICIA DE MELO GAMA PAES-19
PATRICIA PAIVA DA SILVA-16
PAULO GUEDES PEREIRA-31
PROCURADORIA FEDERAL NO ESTADO DA
PARAIBA-7
RAFAEL SGANZERLA DURAND-6
RAIMUNDO DE ALMEIDA JUNIOR-33
RAIMUNDO FLORENCIO PINHEIRO-11
RAIMUNDO LUCIANO MENEZES JUNIOR-11
REINILDA OLIVIER-26
RICARDO BERILO BEZERRA BORBA-21
ROBERTO VENANCIO DA SILVA-10
ROBERTO WEBSTER BARBALHO-27
RODRIGO OTAVIO ACCETE BELINTANI-6
ROGERIA DE F.B.RODRIGUES-32
ROSANA NOBREGA DE FREITAS DIAS-13
SALESIA DE MEDEIROS WANDERLEY-1
SAORSHIAM LUCENA ARAUJO-3
SEM ADVOGADO-10
SEM PROCURADOR-4,6,22,23,24,26,27,36,39
SERGIO MARCELINO NOBREGA DE CASTRO-15
SEVERINA CARNEIRO DE MORAIS-10
SIMAO RAMALHO DE ANDRADE-2
SINEIDE A CORREIA LIMA-10
TATIANA GARCIA DE ASSIS-25
VALTER DE MELO-4,19,28
VERONICA LEITE ALBUQUERQUE DE BRITO-
22,23,24
VESCIJUDITH FERNANDES MOREIRA-12
YARA GADELHA BELO DE BRITO-23,24
YURI PORFIRIO CASTRO DE ALBUQUERQUE-35,36

Setor de Publicacao
ROMULO AUGUSTO DE AGUIAR LOUREIRO
Diretor(a) da Secretaria
1ª. VARA FEDERAL

nos referidos autos. Isto posto, intime-se a paciente,
por seu advogado, para instruir os autos com cópia da
portaria de instauração do referido inquérito policial.
JPA, 07.11.2008.



4 DIÁRIO DA JUSTIÇA • Quinta-feira, 13 de Novembro de 2008

a prolação de sentença de improcedência.  Custas, na
forma da lei. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

21 - 2008.82.00.007251-2 CASA LOTERICA FREIRE
LTDA (Adv. WASHINGTON ALVES FREIRE) x LEMON
BANK - MULTIBANK (Adv. SEM ADVOGADO) x CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVO-
GADO). Cuida-se de ação cautelar, com pedido de
medida liminar, promovida por CASA LOTÉRICA
FREIRE LTDA, já devidamente qualificada nos autos,
por intermédio de advogado constituído, contra o
LEMON BANK - MULTIBANK e CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL - CEF, visando ao estorno de R$ 83.063,85
(oitenta e três mil, sessenta e três reais e oitenta e
cinco centavos), referentes a pagamentos de boletos
bancários emitidos pelo Multibank, efetuados através
de cheque de terceiro sem provisão de fundos.         No
entanto, a via cautelar nos moldes propugnados, ao
menos em princípio, não se presta ao fim que se pre-
tende alcançar nesta lide, especialmente após o ad-
vento da Lei 10.444/2002, que, ao alterar a redação do
art. 273, do Diploma Processual Civil, acrescentou, no
§ 7º, a regra da fungibilidade das medidas de urgênci-
as.         Dispõe o § 7º, do art. 273, da Lei Instrumental
Civil, que:”Se o autor, a título de antecipação de tutela,
requerer providência de natureza cautelar, poderá o
juiz, quando presentes os respectivos pressupostos,
deferir a medida cautelar em caráter incidental do pro-
cesso ajuizado.”     Em outras palavras, o dispositivo
em destaque, ao consagrar regime jurídico único para
as tutelas emergenciais, prevê a possibilidade de o juiz
conceder tutela cautelar no próprio seio da ação prin-
cipal, sem necessidade de instaurar nova relação jurí-
dico-processual autônoma.    Assim, estando presen-
tes e devidamente formatados os elementos e instru-
mentos probantes de que dispõe o autor, para promo-
ver a demanda principal, torna-se desnecessário in-
tentar ação cautelar de forma autônoma, pois esse plei-
to assecuratório pode ser ventilado nos próprios autos
da contenda dita principal. De outro vértice, não se en-
contrando tais componentes à disposição do autor, não
resta outra trilha a seguir senão ajuizar ação cautelar,
na medida em que se requer, nessa espécie
procedimental, apenas a narrativa da plausibilidade do
direito invocado.   Na espécie retratada nos autos e pe-
los detalhes expostos na exordial, é bem possível que o
pleito de estorno questionado seja suscetível de ser
ventilado no próprio bojo da ação considerada principal.
Diante desse cenário, não se constatando situação fática
de extrema urgência a impedir as modificações ora pre-
conizadas, concedo o prazo de 10 (dez) dias à parte
autora emendar a inicial para alterar alteração o rito par
o comum ordinário, adaptando a peça inaugural para
esses fins, com a inclusão de novos fundamentos fáticos
e jurídicos pertinentes à pretensão da tutela, sob pena
de incorrer na restrição traçada no art. 295, V, do Códi-
go de Processo Civil. A menos que informe, em igual
prazo, se não possui todos os elementos e meios de
prova a elas correspondentes, devendo, nessa hipóte-
se, descrever, minuciosamente, esses componentes
faltantes, sem os quais acarretarão o indeferimento
liminar da inicial.   Outrossim, deve o promovente efetu-
ar o pagamento das custas judiciais no âmbito federal1,
sob pena de indeferimento da inicial. ...

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

22 - 2004.82.00.010777-6 EMANOEL LOPES LOUREI-
RO (Adv. LADJANE PASCOAL GOMES DE OLIVEI-
RA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL, FRANCISCO
DAS CHAGAS NUNES, JAIME MARTINS PEREIRA
JUNIOR, JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO, MAR-
COS CALUMBI NOBREGA DIAS) x CONSTRUTORA
ALMEIDA LTDA (Adv. AURORA DE BARROS SOU-
ZA, MONIQUE CAROLINE SOUZA SANTOS, ANA
KATTARINA BARGETZI NOBREGA).  Isso posto, jul-
go PROCEDENTE o pedido, para condenar a  Cons-
trutora Almeida Ltda., a ressarcir ao autor as despe-
sas com aluguéis e condomínios comprovados às fls.
12/36.  Sobre o valor da condenação incidirá correção
monetária, a partir do pagamento de cada parcela a
ser ressarcida, assim como juros de mora de 1% (um
por cento) ao mês, a partir da citação. Condeno a Cons-
trutora Almeida Ltda. à devolução das custas proces-
suais e ao pagamento de honorários de advogado que
fixo em 10% (dez por cento) sobre o montante apurado a
título de ressarcimento, atendido ao disposto nas alíneas
“a”, “b” e “c”, do § 3º, do art. 20, do CPC. Por outro lado,
condeno o autor ao pagamento de honorários
advocatícios no importe de R$ 700,00 (setecentos reais),
em favor da Caixa Econômica Federal e caixa Segura-
dora S.A., pro rata.   Correções cartorárias e na Distribui-
ção, incluindo a Caixa Seguradora S/A no pólo passivo
da ação.   Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

23 - 2004.82.00.011164-0 JOSE RAMOS DE LIMA
(Adv. ANDRE COSTA FERNANDES DE OLIVEIRA,
ARLINETTI MARIA LINS, HERCIO FONSECA DE
ARAUJO) x UNIAO FEDERAL (EXERCITO BRASILEI-
RO) (Adv. ANDRÉ NAVARRO FERNANDES).       Em
obediência ao provimento nº 002, de 30 de novembro
de 2000, da Egrégia Corregedoria do Tribunal Regio-
nal Federal da 5ª Região, artigo 3º, item 30, abro vista
dos presentes autos à parte autora pelo prazo de 05
(cinco) dias e, nada sendo requerido, o seu retorno ao
arquivo com a devida baixa na distribuição.

24 - 2007.82.00.009127-7 MARIA LUCIA DE ASSIS
(Adv. FRANCISCA DAS CHAGAS QUEIROGA,
DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO) x UNIÃO FEDE-
RAL (MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES) (Adv.
ALMIRO VIEIRA CARNEIRO). Ante o exposto, julgo
PROCEDENTE, EM PARTE, o pedido, nos termos do
art. 269, I, do CPC, resolvendo o mérito da causa, para
determinar à ré que incorpore à pensão da autora, nas
respectivas épocas, as gratificações de desempenho
instituídas nas Leis 10.404/2002 (GDATA) e 11.357/
2006 (GDPGTAS), em valor idêntico ao que vem sen-
do percebido pelos servidores da ativa, até que seja
disciplinada a forma de aferição do desempenho indi-
vidual e institucional de que tratam aqueles diplomas
legais, quando então a autora passará a receber a
pontuação  prevista naqueles diplomas legais especi-
ficamente para aposentados e pensionistas, observan-
do-se qualquer alteração legislativa superveniente.
Condeno a ré ao pagamento das diferenças apuradas,

respeitada a prescrição qüinqüenal, acrescidas de ju-
ros moratórios no percentual de 0,5% (meio por cento)
ao mês - art. 1º.F da Lei 9.494/97, introduzido pela
Medida Provisória 2.180-35/2001 -, a partir da citação;
e correção monetária de acordo com o estabelecido
no Manual de Procedimentos de Cálculos da Justiça
Federal. Ante a sucumbência mínima da autora, con-
deno-a ao pagamento de honorários que fixo no im-
porte de 5% (cinco por cento) sobre o valor da conde-
nação; bem como condeno a parte ré ao pagamento
de honorários que fixo no montante de 10% (dez por
cento) sobre o valor da condenação, quantias que de-
verão ser reciprocamente compensadas, nos termos
do art. 21, do CPC.   Custas ex lege.   P.R.I.

126 - MANDADO DE SEGURANÇA

25 - 2007.82.00.002355-7 GM ENGENHARIA LTDA
(Adv. NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES) x
DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, EM
JOÃO PESSOA (Adv. SEM PROCURADOR). Desne-
cessária a remessa dos autos ao Ministério Público
Federal, em virtude do parecer apresentado às fls. 599/
601.  Quanto ao recurso de apelação interposto pela
União (Fazenda Nacional), às fls. 627/636, recebo-o
no efeito meramente devolutivo.  Intime-se o recorrido
para, querendo, no prazo legal apresentar suas con-
tra-razões. Decorrido o prazo, apresentadas ou não as
contra-razões, encaminhem-se os autos ao eg. Tribu-
nal Regional Federal da 5ª Região, com as cautelas
de praxe. Publique-se.

26 - 2008.82.00.002662-9 ANTÔNIO DE PÁDUA
MELO (Adv. IVANA LUDMILLA VILLAR MAIA, KARINA
PALOVA VILLAR MAIA) x GERENTE EXECUTIVO DO
INSS NA PARAIBA (Adv. SEM PROCURADOR). Isso
posto, extingo o processo, sem julgamento de mérito,
com fulcro no art. 267, inc. VI, do CPC, quanto ao pe-
dido de conversão,  de tempo especial em comum,
dos períodos de 17.12.79 a 22.04.80, 23.04.80 a
14.05.81, 15.05.81 a 11.10.87, 19.07.94 a 28.04.95.
Outrossim, CONCEDO PARCIALMENTE A SEGU-
RANÇA, para determinar à autoridade impetrada que,
considere como tempo especial, o período de 12.02.90
a 15.07.1994, trabalhado pelo impetrante como enge-
nheiro civil, e converta o aludido período em tempo
comum, mediante aplicação do fator 1,4 (um ponto
quatro) e,  em seguida, revise a aposentadoria por tem-
po de contribuição.  Sem condenação em honorários
advocatícios (Súmulas 512 do STF e 105 do STJ).
Custas ex lege. Sentença sujeito ao reexame neces-
sário.    Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

27 - 2008.82.00.006236-1 LUCIANA MARTORELLI
SILVA DE ALMEIDA (Adv. ROSANA MOUSINHO
WANDERLEY, TULIO VILAÇA RODRIGUES,
GUSTAVO VIEIRA DE MELO MONTEIRO, ANIBAL DA
COSTA ACCIOLY, ALUÍSIO FREITAS DE ALMEIDA
JR.) x SUPERINTENDENTE DA POLÍCIA FEDERAL
NESTE ESTADO DA PARAÍBA (Adv. SEM PROCU-
RADOR). Considerando a interposição de agravo reti-
do pela União, às fls. 74/77, dê-se vista dos autos a
agravada/impetrante pelo prazo de dez dias, nos ter-
mos do art. 523, § 2º do CPC.    Após, encaminhem-se
os autos ao douto representante do Ministério Público
Federal, para ofertar parecer.    Publique-se.

28 - 2008.82.00.007185-4 JOSIVALDO LUNA DA SIL-
VA (Adv. JORGE JOSE BARBOSA DA SILVA) x PRÓ-
REITOR DE GRADUAÇÃO DA UFPB (Adv. PROCU-
RADORIA FEDERAL NO ESTADO DA PARAIBA).
Relatados, no essencial, decido.  Nos termos do inciso
II do art. 7º da Lei nº 1.533/51, passo a examinar a
postulação liminar.  O impetrante, servidor público es-
tadual, visa à transferência acadêmica de seu Curso
Direito da Universidade Federal de Campina Grande -
UFCG (Campus de Sousa) para o mesmo curso da
Universidade Federal da Paraíba - UFPB (Campus de
João Pessoa), em razão da mudança de sede de tra-
balho, de Cajazeiras para João Pessoa. A autoridade
impetrada indeferiu o pedido de transferência escolar,
sob a premissa de que o impetrante é servidor público
militar estadual, ao passo que a transferência em qual-
quer época do ano e independentemente da existên-
cia de vaga, prevista no art. 1º da Lei nº 9.536/97, é
restrita à hipótese de remoção ex-officio de servidor
público federal civil ou militar estudante, ou de seu
dependente estudante.      Em princípio, a transferên-
cia de alunos servidores públicos de uma instituição
de ensino para outra congênere, no mesmo curso, é
extensivamente obrigatória, independentemente de
vagas, a servidores públicos federais, estaduais e
municipais, ex vi do art. 99, da Lei 8.112/90, com a
interpretação dada pela jurisprudência, fulcrada no prin-
cípio da igualdade (RES nº 404590/DF).  Assim, para
ser alcançado pela concessão legal, mister se faz que
o servidor (federal, estadual ou municipal) mude-se de
sede no interesse da administração, como é o caso do
impetrante (vide documento de fls. 16).  De fato, a re-
moção adveio com o BOL PM Nº 0179, de 26 de se-
tembro de 2008, do Comando Geral da Polícia Militar
do Estado da Paraíba, mediante o qual o impetrante
foi removido do 6º Batalhão de Polícia Militar para o 5º
BPM, nesta Capital, assistindo-lhe, assim, o direito à
transferência compulsória do curso em que freqüenta-
va na cidade de Cajazeiras.  Presente, portanto, a re-
levância dos fundamentos trazidos pelo impetrante.
Assim, demonstrado o fumus bonis iuris e o periculun
in mora, este pelo provável prejuízo que o impetrante
sofrerá na continuidade de seu curso, em face do obs-
táculo imposto pelo impetrado, impõe-se o deferimen-
to da medida liminar, a teor do art. 7º, II, da Lei 1.533/
51. ISSO POSTO, defiro o pedido liminar, para asse-
gurar ao impetrante a transferência do Curso de Ciên-
cias Jurídicas e Sociais (Direito) da Universidade Fe-
deral de Campina Grande - UFCG (Sousa) para idên-
tico curso da Universidade Federal da Paraíba - UFPB
(João Pessoa).   Notifique-se.  Intime-se, pessoalmen-
te, o Representante Judicial da UFPB, no prazo de 48
(quarenta e oito) horas, do inteiro teor desta decisão,
nos termos do art. 3º da Lei nº 4.348/64, com redação
dada pela Lei nº 10.910/2004.  Após o decurso do pra-
zo das informações, ao MPF.   Intime-se.

11 - AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO

29 - 2004.82.00.001744-1 ALVARO ROCHA FILHO E
OUTROS (Adv. GUILHERME MELO FERREIRA, DIR-

CEU ABIMAEL DE SOUZA LIMA) x CONSELHO RE-
GIONAL DE FARMACIA - CRF/PB (Adv. SEM ADVO-
GADO). Isso posto, nos termos do art. 269, I, do CPC,
julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido for-
mulado pelas autoras, fixando a anuidade do exercício
de 2004 nos valores ofertados.  Levante-se em favor
do CRF/PB o depósito, mediante alvará, ficando-lhe
ressalvado o direito de executar, nestes autos, os acrés-
cimos decorrentes do atraso para depósito das referi-
das anuidades - multa de 10% (dez por cento) e juros
de mora de 12% (doze por cento) ao ano, computados
até a data do depósito.   Diante da sucumbência míni-
ma dos autores, condeno o Conselho Regional de Far-
mácia da Paraíba - CRF/PB ao pagamento das des-
pesas processuais e da verba honorária advocatícia,
que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais), atendidas
as alíneas “a”, “b” e “c” do § 3º, do art. 20, do CPC, e a
ressarcir aos autores as custas adiantadas.   Senten-
ça dispensada de duplo grau de jurisdição (art. 475,
§2º do CPC).  Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

1 - AÇÃO CIVIL PÚBLICA

30 - 2008.82.00.006788-7 ASSOCIAÇÃO BRASILEI-
RA DOS USUÁRIOS DE ACESSO RÁPIDO - ABU-
SAR (Adv. VICTOR HUGO PEREIRA GONÇALVES,
SABRINA RODRIGUES SANTOS, WILSON FURTA-
DO ROBERTO) x TELEMAR NORTE LESTE S.A.
(Adv. SEM ADVOGADO) x AGENCIA NACIONAL DE
TELECOMUNICACOES - ANATEL (Adv. PROCURA-
DORIA FEDERAL NO ESTADO DA PARAIBA). ...
Desse modo, indefiro o pedido de tutela antecipada.
Já que a ANATEL defende a imprescindibilidade do
provedor se serviço de conexão à internet- PSCI; e a
impossibilidade (art. 86 da Lei nº. 9.472/97) da con-
cessionária de serviços de telecomunicações desem-
penhar o papel de PSCI, deverá a ANATEL esclare-
cer, na contestação, como as empresas de telefonia
celular (a exemplo de Claro e TIM), assim como
prestadoras de serviços de TV a Cabo (a exemplo da
Jet), prestam serviços de acesso à internet, indepen-
dentemente de contratação de provedor de acesso.
Citem-se.  Registre-se. Intime-se.

141 - MEDIDA CAUTELAR DE JUSTIFICAÇÃO

31 - 2001.82.00.007872-6 ANDRE MARCIO FELIX DE
ALBUQUERQUE (Adv. NILZA CAROLINA
ALBUQUER CHACON) x CONSELHO REGIONAL DE
EDUCACAO FISICA (Adv. SEM PROCURADOR) x
CONSELHO FEDERAL DE EDUCACAO FISICA (Adv.
SEM PROCURADOR). Defiro o pedido de vista for-
mulado pelo Justificante às fls. 39, pelo prazo de 05
(cinco) dias.  Publique-se. Decorrido o prazo acima,
retornem os autos ao arquivo, após baixa na Distribui-
ção.

32 - 2008.82.00.006783-8 JOAO INACIO DA SILVA E
OUTROS (Adv. CARLOS MAGNO GUIMARÃES
RAMIRES, MARÍLIA ESMAEL LACERDA MACHADO)
x UNIÃO (Adv. SEM PROCURADOR). Trata-se de
Justificação Judicial ajuizada por João Inácio da Silva,
Maria das Graças Barbosa da Silva, representada por
seu curador Gerson Barbosa da Silva, objetivando a
comprovação, por meio de testemunhas, da depen-
dência econômica destes dois últimos justificantes em
relação ao primeiro, para fins de prova junto ao Minis-
tério dos Transportes.  O Sr. João Inácio da Silva tem
mais de sessenta e cinco anos e é portador de doença
grave, conforme noticiado na cópia da sentença às fls.
18/20.     Isto posto, diante da tramitação prioritária
deste feito, de logo, designo o dia 21 de novembro de
2008, às 14:00 horas, para realização da audiência de
justificação.  Cite-se a União, eis ser a representante
judicial do Ministério dos Transportes, devendo ser os
autos remetidos à Distribuição para constar como
justificada a União em substituição ao aludido Ministé-
rio. Intimem-se os justificantes, por meio de seus ad-
vogados e por publicação. As testemunhas compare-
cerão ao ato independentemente de intimação, con-
soante afirmado na petição inicial.  Cientifique-se o d.
MPF.
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97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

1 - 00.0011677-7 TEREZINHA DE JESUS OLIVEIRA
(Adv. ALCIONE VIEIRA PORDEUS) x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
NESTOR ALEXANDRE DE S JUNIOR). Em face das
consultas do TRF 5ª Região acostadas aos autos, inti-
me-se a parte autora para se manifestar acerca da
satisfação da obrigação.

2 - 00.0013055-9 MARIA DE LOURDES DA SILVA
(Adv. JOSE GLAUCIO SOUZA DA COSTA) x INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
GUILHERME ANTONIO GAIAO). Em face das con-
sultas do TRF 5ª Região acostadas aos autos, intime-
se a parte autora para se manifestar acerca da satisfa-
ção da obrigação.

3 - 00.0013643-3 SEVERINO FRANCISCO DE
MACEDO (Adv. RINALDO BARBOSA DE MELO) x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. CARLOS ANTONIO DE ARAUJO BONFIM). Em
face das consultas do TRF 5ª Região acostadas aos
autos, intime-se a parte autora para se manifestar acer-
ca da satisfação da obrigação.

4 - 00.0014857-1 MARIA JOSE FAUSTINO BORGES
E OUTROS (Adv. RINALDO BARBOSA DE MELO) x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. JOAO FELICIANO PESSOA). Em face das con-
sultas do TRF 5ª Região acostadas aos autos, intime-
se a parte autora para se manifestar acerca da satisfa-
ção da obrigação.

5 - 00.0020499-4 ORESTES RODRIGUES BEZER-
RA E OUTROS (Adv. ROSENO DE LIMA SOUSA) x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. GUILHERME ANTONIO GAIAO (INSS/CG)). Em
face das consultas do TRF 5ª Região acostadas aos
autos, intime-se a parte autora para se manifestar acer-
ca da satisfação da obrigação.

6 - 00.0023921-6 JOAQUIM ZEFERINO DA SILVA
(Adv. MARIA GLEIDE DE LIMA FERNANDES) x INS-
TITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. GUILHERME ANTONIO GAIAO (INSS/CG)). Em
face das consultas do TRF 5ª Região acostadas aos
autos, intime-se a parte autora para se manifestar acer-
ca da satisfação da obrigação.

7 - 00.0025340-5 LUZIA NOBREGA DE ALMEIDA E
OUTROS x LUZIA BEZERRA DUDA E OUTROS x
MARINA BEZERRA CABRAL DA NOBREGA E OU-
TROS x ANA LUCIA ELIAS E OUTRO x SEBASTIAO
FRANCISCO DA COSTA (Adv. MARIA DO SOCOR-
RO LEITE FRAGOSO, IVONE RODRIGUES DE
AMORIM) x MARIA IZABEL DOS SANTOS E OUTROS
x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS (Adv. CORDON LUIZ CAPAVERDE).  Em face
das consultas do TRF 5ª Região, acostada(s) aos au-
tos, intime-se a parte autora para se manifestar acerca
da satisfação da obrigação.  Intime-se, ainda, o patrono
da causa para informar nos presentes autos o CPF da
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autora Fabiana Bezerra da Nóbrega, a fim de possibi-
litar a expedição da requisição de pagamento referen-
te ao crédito originário do seu benefício previdenciário,
através de RPV. Prazo 20 (vinte) dias.

8 - 00.0026722-8 JOSEFA MARIA DO ESPIRITO SAN-
TO (Adv. RINALDO BARBOSA DE MELO) x INSTITU-
TO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
MARCIO PIQUET DA CRUZ). Em face das consultas
do TRF 5ª Região acostadas aos autos, intime-se a
parte autora para se manifestar acerca da satisfação
da obrigação.

9 - 00.0031842-6 JOAO FERREIRA DO NASCIMEN-
TO (Adv. VITAL BEZERRA LOPES) x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
CARLOS ANTONIO DE ARAUJO BONFIM). Em face
das consultas do TRF 5ª Região acostadas aos autos,
intime-se a parte autora para se manifestar acerca da
satisfação da obrigação referente aos honorários
advocatícios sucumbenciais.   Intime-se ainda o patrono
da causa para providenciar as habilitações dos her-
deiros e/ou sucessores legais, ou informar nos autos
acerca das suas impossibilidades, no prazo de 30 dias.

10 - 00.0038029-6 HELENA MINERVINA LEITE (Adv.
EUCLIDES CARVALHO FERNANDES, GILBERTO
CESAR COELHO) x INSTITUTO NACIONAL DE SE-
GURO SOCIAL - INSS (Adv. JOAO FELICIANO PES-
SOA). Em face das consultas do TRF 5ª Região acos-
tadas aos autos, intime-se a parte autora para se ma-
nifestar acerca da satisfação da obrigação.

11 - 99.0100806-9 JOÃO BATISTA BERNARDO DO
NASCIMENTO E OUTROS (Adv. JOSEFA INES DE
SOUZA) x INACIA BERNARDO GOMES x INSTITU-
TO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
ANTÔNIO MARCOS ALMEIDA). Em face das consul-
tas do TRF 5ª Região acostadas aos autos, intime-se
a parte autora para se manifestar acerca da satisfação
da obrigação.

12 - 99.0102391-2 ANGELA DA SILVA OLIVEIRA E
OUTRO (Adv. GIOVANE ARRUDA GONCALVES) x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. RICARDO NEY DE FARIAS XIMENES). Em face
das consultas do TRF 5ª Região acostadas aos autos,
intime-se a parte autora para se manifestar acerca da
satisfação da obrigação.

13 - 99.0105452-4 MARIA DO SOCORRO GUEDES
DE MOURA (Adv. WELIGTON ALVES DE ANDRADE,
JEANNE CRISTINA HIGINO CASTANHO) x INSTITU-
TO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
CARLOS ANTONIO DE ARAUJO BONFIM). Em face
das consultas do TRF 5ª Região, acostadas aos autos
às fls. 236/237, intime-se a parte autora para se mani-
festar acerca da satisfação da obrigação referente aos
honorários advocatícios sucumbenciais.  E quanto à
consulta de fl(s). 238, aguarde-se o depósito do referi-
do precatório.

14 - 99.0106516-0 MARIA SELVA AGOSTINHO
TAVARES E OUTROS (Adv. ANTONIO PEREIRA DOS
ANJOS, RAIMUNDO FLORENCIO PINHEIRO, JOSE
CAMARA DE OLIVEIRA, JURANDIR PEREIRA DA
SILVA, IBER CAMARA DE OLIVEIRA, ANA HELENA
CAVALCANTI PORTELA, JOSE COSME DE MELO
FILHO) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SO-
CIAL - INSS (Adv. JOAO FELICIANO PESSOA). Em
face das consultas do TRF 5ª Região acostadas aos
autos, intime-se a parte autora para se manifestar acer-
ca da satisfação da obrigação.

15 - 99.0106563-1 ASCENDINA LINS DA SILVA (HABI-
LITADA) E OUTROS (Adv. ANTONIO PEREIRA DOS
ANJOS, RAIMUNDO FLORENCIO PINHEIRO,
JURANDIR PEREIRA DA SILVA) x INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. ANTÔNIO
MARCOS ALMEIDA). Em face das consultas do TRF 5ª
Região acostadas aos autos, intime-se a parte autora para
se manifestar acerca da satisfação da obrigação.

16 - 99.0107338-3 TEREZINHA FELIX DE OLIVEIRA
E OUTROS (Adv. OTONIEL ANACLETO ESTRELA) x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. TALES CATAO MONTE RASO). Em face das
consultas do TRF 5ª Região acostadas aos autos, inti-
me-se a parte autora para se manifestar acerca da
satisfação da obrigação.

17 - 2001.82.01.002210-9 ANTONIO LOPES SOBRI-
NHO (Adv. ANDRE COSTA BARROS NETO,
FRANCINALDA FERREIRA DE A. LIMA) x INSTITU-
TO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
TALES CATAO MONTE RASO). Em face das consul-
tas do TRF 5ª Região, acostadas aos autos às fls. 261/
262, intime-se a parte autora para se manifestar acer-
ca da satisfação da obrigação referente aos honorári-
os advocatícios sucumbenciais.  E quanto à consulta
de fl(s). 263, aguarde-se o depósito do referido
precatório.

18 - 2001.82.01.003581-5 ROSINEIDE MARIA DA SIL-
VA RIBEIRO (Adv. ROSENO DE LIMA SOUSA) x INS-
TITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. RODRIGO GURJÃO DE CARVALHO) x UNIÃO
(Adv. SEM PROCURADOR). Em face das consultas
do TRF 5ª Região acostadas aos autos, intime-se a
parte autora para se manifestar acerca da satisfação
da obrigação.

19 - 2001.82.01.003736-8 LUIZ EDUARDO DA SILVA
ROSADO (Adv. DOUGLAS ANTERIO DE LUCENA) x
FUNDACAO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRA-
FIA E ESTATISTICA (Adv. UNIAO (AGU - ADVOCA-
CIA GERAL DA UNIAO)). Em face das consultas do
TRF 5ª Região, acostadas aos autos às fls. 231/232,
intime-se a parte autora para se manifestar acerca da
satisfação da obrigação referente aos honorários
advocatícios sucumbenciais.   E quanto à consulta de
fl(s). 233, aguarde-se o depósito do referido precatório.

20 - 2003.82.01.002595-8 JOSE ALVES DA SILVA E
OUTROS (Adv. RINALDO BARBOSA DE MELO) x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. MARILU DE FARIAS SILVA).  Em face das con-
sultas do TRF 5ª Região acostadas aos autos, intime-
se a parte autora para se manifestar acerca da satisfa-
ção da obrigação.

21 - 2003.82.01.003246-0 JOSE ALVES DOS SAN-
TOS (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA, CICERO

RICARDO A. A. CORDEIRO) x INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. PEDRO JOR-
GE COSTA). Em face das consultas do TRF 5ª Região
acostadas aos autos, intime-se a parte autora para se
manifestar acerca da satisfação da obrigação.

22 - 2004.82.01.002777-7 JOSELIA MARIA CUNHA
(Adv. INALDA NUNES DA SILVA, VITORIO WAGNER
NUNES TEIXEIRA, PATRICIO CANDIDO PEREIRA)
x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS (Adv. RODRIGO GURJÃO DE CARVALHO). Em
face das consultas do TRF 5ª Região acostadas aos
autos, intime-se a parte autora para se manifestar acer-
ca da satisfação da obrigação.

23 - 2004.82.01.003565-8 JANETE ALVES DOS SAN-
TOS (Adv. GIUSEPPE FABIANO DO M. COSTA, MA-
RIA BERNADETE NEVES DE BRITO, MANOEL FELIX
NETO) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SO-
CIAL - INSS (Adv. SAULO MARCOS NUNES
BOTELHO). Em face das consultas do TRF 5ª Região
acostadas aos autos, intime-se a parte autora para se
manifestar acerca da satisfação da obrigação.

24 - 2004.82.01.004337-0 CLAUDIO ROBERTO
FERNANDES DA SILVA (Adv. ROSA DE MEDEIROS
CAVALCANTE, JURACI FELIX CAVALCANTE
JUNIOR) x UNIAO (MINISTERIO DO EXERCITO) (Adv.
MARIA DE FATIMA REJANE FALÇAO
ALBUQUERQUE). Em face das consultas do TRF 5ª
Região acostadas aos autos, intime-se a parte autora
para se manifestar acerca da satisfação da obrigação.

25 - 2005.82.01.000596-8 FRANCISCA NEVES MA-
RINHO (Adv. FRANCISCO NUNES SOBRINHO) x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. TALES CATAO MONTE RASO). Em face das
consultas do TRF 5ª Região acostadas aos autos, inti-
me-se a parte autora para se manifestar acerca da
satisfação da obrigação.

26 - 2005.82.01.000788-6 EDITH PAES BARRETO
(Adv. TEREZINHA DE JESUS OLIVEIRA BARBOSA)
x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS (Adv. TALES CATAO MONTE RASO). Em face
das consultas do TRF 5ª Região acostadas aos autos,
intime-se a parte autora para se manifestar acerca da
satisfação da obrigação.

27 - 2007.82.01.000122-4 JOSEFA BEZERRA DA SIL-
VA (Adv. TANIO ABILIO DE ALBUQUERQUE VIANA)
x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS (Adv. TALES CATÃO MONTE RASO). Em face
das consultas do TRF 5ª Região acostadas aos autos,
intime-se a parte autora para se manifestar acerca da
satisfação da obrigação.

28 - 2007.82.01.002486-8 ESTELA BATISTA
BRANDÃO x MARGARIDA EVARISTO DE SOUZA
(Adv. JAIRO DE OLIVEIRA SOUZA, SEBASTIAO
ARAUJO DE MARIA, CLAUDIONOR VITAL PEREI-
RA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL
- INSS (Adv. TALES CATAO MONTE RASO). Em face
das consultas do TRF 5ª Região acostadas aos autos,
intime-se a parte autora para se manifestar acerca da
satisfação da obrigação.

29 - 2007.82.01.002515-0 JOSEFA GOMES DE OLI-
VEIRA E OUTROS (Adv. JAIRO DE OLIVEIRA SOU-
ZA, SEBASTIAO ARAUJO DE MARIA, CLAUDIONOR
VITAL PEREIRA) x FRANCISCO LUIZ DE FRANÇA x
MARIA DE FATIMA GOMES x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. ANTÔNIO MAR-
COS ALMEIDA). Em face das consultas do TRF 5ª
Região acostadas aos autos, intime-se a parte autora
para se manifestar acerca da satisfação da obrigação
referente aos honorários advocatícios sucumbenciais
e aos autores da certidão de fl. 238.  Intime-se ainda o
patrono da causa para providenciar as habilitações dos
herdeiros e/ou sucessores legais, ou informar nos au-
tos acerca das suas impossibilidades, no prazo de 30
dias.

30 - 2007.82.01.002574-5 BEATRIZ MORAIS ARAU-
JO E OUTROS (Adv. JAIRO DE OLIVEIRA SOUZA,
SEBASTIAO ARAUJO DE MARIA, CLAUDIONOR VI-
TAL PEREIRA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS (Adv. TALES CATAO MONTE
RASO). Em face das consultas do TRF 5ª Região acos-
tadas aos autos, intime-se a parte autora para se ma-
nifestar acerca da satisfação da obrigação.

31 - 2007.82.01.002581-2 ANTONIO GOMES DA SIL-
VA E OUTROS x ANTONIO TOME DE SOUSA E
OUTRO (Adv. JAIRO DE OLIVEIRA SOUZA,
CLAUDIONOR VITAL PEREIRA, SEBASTIAO ARA-
UJO DE MARIA) x INSTITUTO NACIONAL DE SE-
GURO SOCIAL - INSS (Adv. ANTÔNIO MARCOS
ALMEIDA). Em face das consultas do TRF 5ª Região
acostadas aos autos, intime-se a parte autora para se
manifestar acerca da satisfação da obrigação.

32 - 2007.82.01.002584-8 ANANIAS MARCOLINO
SANTOS E OUTRO x JOSE DOMINGOS SOBRINHO
E OUTRO x LIDIA GABRIEL DE ALBUQUERQUE E
OUTRO (Adv. JAIRO DE OLIVEIRA SOUZA,
CLAUDIONOR VITAL PEREIRA, SEBASTIAO ARA-
UJO DE MARIA) x INSTITUTO NACIONAL DE SE-
GURO SOCIAL - INSS (Adv. ANTÔNIO MARCOS
ALMEIDA). Em face das consultas do TRF 5ª Região
acostadas aos autos, intime-se a parte autora para se
manifestar acerca da satisfação da obrigação.

33 - 2007.82.01.002588-5 JOSEFA FERREIRA DA
SILVA E OUTROS (Adv. JAIRO DE OLIVEIRA SOU-
ZA, CLAUDIONOR VITAL PEREIRA, SEBASTIAO
ARAUJO DE MARIA) x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. ANTÔNIO MARCOS
ALMEIDA). Em face das consultas do TRF 5ª Região
acostadas aos autos, intime-se a parte autora para se
manifestar acerca da satisfação da obrigação referen-
te aos honorários advocatícios sucumbenciais e aos
autores da certidão de fl. 228.  Intime-se ainda o patrono
da causa para providenciar as habilitações dos her-
deiros e/ou sucessores legais, ou informar nos autos
acerca das suas impossibilidades, no prazo de 30 dias.

34 - 2007.82.01.003106-0 ANTONIO CARLOS DA SIL-
VA x MARIA JOSE PATRICIO x MESSIAS ANDRE DO
NASCIMENTO x MANOEL PEREIRA DA SILVA (Adv.
JAIRO DE OLIVEIRA SOUZA, SEBASTIAO ARAUJO
DE MARIA, CLAUDIONOR VITAL PEREIRA) x INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.

GUILHERME ANTONIO GAIAO). Em face das con-
sultas do TRF 5ª Região acostadas aos autos, intime-
se a parte autora para se manifestar acerca da satisfa-
ção da obrigação.

35 - 2007.82.01.003223-3 LEONARDO MENDES DE
OLIVEIRA (INCAPAZ) (Adv. RINALDO BARBOSA DE
MELO) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SO-
CIAL - INSS (Adv. RODRIGO GURJÃO DE CARVA-
LHO). Em face das consultas do TRF 5ª Região acos-
tadas aos autos, intime-se a parte autora para se ma-
nifestar acerca da satisfação da obrigação.

36 - 2007.82.01.003393-6 MANOEL MATIAS NETO E
OUTROS (Adv. RINALDO BARBOSA DE MELO,
JUSTINO DE SALES PEREIRA) x INSTITUTO NACI-
ONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. ANTÔNIO
MARCOS ALMEIDA).   Em face das consultas do TRF
5ª Região acostadas aos autos, intime-se a parte au-
tora para se manifestar acerca da satisfação da obri-
gação.

37 - 2007.82.01.003543-0 IZAURA MARIA NASCI-
MENTO E OUTROS (Adv. ANTONIO PEREIRA DOS
ANJOS, JOSE COSME DE MELO FILHO, RAIMUNDO
FLORENCIO PINHEIRO, JOSE CAMARA DE OLIVEI-
RA, JURANDIR PEREIRA DA SILVA, IBER CAMARA
DE OLIVEIRA, ANA HELENA CAVALCANTI
PORTELA, JEAN CAMARA DE OLIVEIRA) x INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
JOAO FELICIANO PESSOA). Em face das consultas
do TRF 5ª Região acostadas aos autos, intime-se a
parte autora para se manifestar acerca da satisfação
da obrigação.

38 - 2007.82.01.003544-1 MARIA CANDIDA DA SIL-
VA E OUTROS (Adv. JOSE COSME DE MELO FILHO,
RAIMUNDO FLORENCIO PINHEIRO, JOSE CAMARA
DE OLIVEIRA, JURANDIR PEREIRA DA SILVA, IBER
CAMARA DE OLIVEIRA, ANA HELENA CAVALCANTI
PORTELA, JEAN CAMARA DE OLIVEIRA) x INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
JOAO FELICIANO PESSOA). Em face das consultas
do TRF 5ª Região acostadas aos autos, intime-se a
parte autora para se manifestar acerca da satisfação
da obrigação.

39 - 2007.82.01.003546-5 CRISTINA PEREIRA DE
SOUSA E OUTROS (Adv. JOSE COSME DE MELO
FILHO, RAIMUNDO FLORENCIO PINHEIRO, JOSE
CAMARA DE OLIVEIRA, JURANDIR PEREIRA DA
SILVA, IBER CAMARA DE OLIVEIRA, ANA HELENA
CAVALCANTI PORTELA, JEAN CAMARA DE OLIVEI-
RA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL
- INSS (Adv. JOAO FELICIANO PESSOA). Em face
das consultas do TRF 5ª Região acostadas aos autos,
intime-se a parte autora para se manifestar acerca da
satisfação da obrigação.

40 - 2007.82.01.003547-7 LUIZ PEREIRA DO NASCI-
MENTO E OUTROS (Adv. IVO CASTELO BRANCO
PEREIRA DA SILVA, JOSE COSME DE MELO FILHO,
RAIMUNDO FLORENCIO PINHEIRO, JOSE CAMARA
DE OLIVEIRA, JURANDIR PEREIRA DA SILVA, IBER
CAMARA DE OLIVEIRA, ANA HELENA CAVALCANTI
PORTELA, JEAN CAMARA DE OLIVEIRA) x INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
JOAO FELICIANO PESSOA). Em face das consultas
do TRF 5ª Região acostadas aos autos, intime-se a
parte autora para se manifestar acerca da satisfação
da obrigação.

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL TÉRCIUS GONDIM
MAIA
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240 - AÇÃO PENAL

41 - 2005.82.01.005084-6 MINISTÉRIO PUBLICO
FEDERAL (Adv. ACACIA SOARES PEIXOTO
SUASSUNA) x FERNANDO ROCHA LIMA (Adv.
SEVERINO EILSON RAMOS) x JOSE DOMINGOS
DOS SANTOS. ....2. Por outro lado, não obstante a
determinação constante na parte final do parágrafo 1
da decisão de fls. 389/390, tendo em vista o item II da
certidão de fl. 480, intime-se o Advogado constituído à
fl. 420 para apresentar defesa inicial, nos termos de-
terminados naquela decisão.  3. Não apresentada de-
fesa inicial pelo Advogado referido no parágrafo ante-
rior, voltem-me os autos conclusos para nomeação de
Dativo. 4. Solicitem-se informações sobre o cumpri-
mento da carta precatória de fl. 394. 5. Cumpra-se o
parágrafo 15 da decisão de fls. 450/451.

Total Intimação : 41
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:
ACACIA SOARES PEIXOTO SUASSUNA-41
ALCIONE VIEIRA PORDEUS-1
ANA HELENA CAVALCANTI PORTELA-14,37,38,39,40
ANDRE COSTA BARROS NETO-17
ANTÔNIO MARCOS ALMEIDA-11,15,29,31,32,33,36
ANTONIO PEREIRA DOS ANJOS-14,15,37
CARLOS ANTONIO DE ARAUJO BONFIM-3,9,13
CICERO RICARDO A. A. CORDEIRO-21
CLAUDIONOR VITAL PEREIRA-28,29,30,31,32,33,34
CORDON LUIZ CAPAVERDE-7
DOUGLAS ANTERIO DE LUCENA-19
EUCLIDES CARVALHO FERNANDES-10
FRANCINALDA FERREIRA DE A. LIMA-17
FRANCISCO NUNES SOBRINHO-25
GILBERTO CESAR COELHO-10
GIOVANE ARRUDA GONCALVES-12
GIUSEPPE FABIANO DO M. COSTA-23
GUILHERME ANTONIO GAIAO-2,34
GUILHERME ANTONIO GAIAO (INSS/CG)-5,6
IBER CAMARA DE OLIVEIRA-14,37,38,39,40
INALDA NUNES DA SILVA-22
IVO CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA-40
IVONE RODRIGUES DE AMORIM-7
JAIRO DE OLIVEIRA SOUZA-28,29,30,31,32,33,34
JEAN CAMARA DE OLIVEIRA-37,38,39,40
JEANNE CRISTINA HIGINO CASTANHO-13
JOAO FELICIANO PESSOA-4,10,14,37,38,39,40
JOSE CAMARA DE OLIVEIRA-14,37,38,39,40
JOSE COSME DE MELO FILHO-14,37,38,39,40
JOSE GLAUCIO SOUZA DA COSTA-2
JOSEFA INES DE SOUZA-11
JURACI FELIX CAVALCANTE JUNIOR-24

JURANDIR PEREIRA DA SILVA-14,15,21,37,38,39,40
JUSTINO DE SALES PEREIRA-36
MANOEL FELIX NETO-23
MARCIO PIQUET DA CRUZ-8
MARIA BERNADETE NEVES DE BRITO-23
MARIA DE FATIMA REJANE FALÇAO
ALBUQUERQUE-24
MARIA DO SOCORRO LEITE FRAGOSO-7
MARIA GLEIDE DE LIMA FERNANDES-6
MARILU DE FARIAS SILVA-20
NESTOR ALEXANDRE DE S JUNIOR-1
OTONIEL ANACLETO ESTRELA-16
PATRICIO CANDIDO PEREIRA-22
PEDRO JORGE COSTA-21
RAIMUNDO FLORENCIO PINHEIRO-14,15,37,38,39,40
RICARDO NEY DE FARIAS XIMENES-12
RINALDO BARBOSA DE MELO-3,4,8,20,35,36
RODRIGO GURJÃO DE CARVALHO-18,22,35
ROSA DE MEDEIROS CAVALCANTE-24
ROSENO DE LIMA SOUSA-5,18
SAULO MARCOS NUNES BOTELHO-23
SEBASTIAO ARAUJO DE MARIA-28,29,30,31,32,33,34
SEM PROCURADOR-18
SEVERINO EILSON RAMOS-41
TALES CATAO MONTE RASO-16,17,25,26,28,30
TALES CATÃO MONTE RASO-27
TANIO ABILIO DE ALBUQUERQUE VIANA-27
TEREZINHA DE JESUS OLIVEIRA BARBOSA-26
UNIAO (AGU - ADVOCACIA GERAL DA UNIAO)-19
VITAL BEZERRA LOPES-9
VITORIO WAGNER NUNES TEIXEIRA-22
WELIGTON ALVES DE ANDRADE-13

Setor de Publicação
HILDEBRANDO DE SOUZA RODRIGUES
Diretor(a) da Secretaria
4ª. VARA FEDERAL

6ª. VARA FEDERAL
FRANCISCO EDUARDO GUIMARÃES F ARIAS

Juiz Federal
Nº. Boletim 2008.000126
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DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
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97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

1 - 00.0019127-2 MARIA LEONOR FORMIGA
FIGUEIREDO E OUTROS (Adv. SERGIO PETRONIO
BEZERRA DE AQUINO) x CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA
RANGEL, FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES, MAR-
COS CALUMBI NOBREGA DIAS, RICARDO
POLLASTRINI, SALVADOR CONGENTINO NETO).
Intime-se o exequente para, no prazo de 30(trinta) dias,
juntar aos autos a documentação requerida pela exe-
cutada (fl. 245), possibilitando assim o cumprimento
da obrigação exigida no feito, sob pena da execução
restar prejudicada. Se atendida a determinação aci-
ma, retornem os autos à CAIXA para cumprimento da
obrigação a que foi condenada, em 20(vinte) dias. Caso
não haja manifestação da parte interessada no prazo
ora concedido, tenho a sua inércia como falta de inte-
resse em prosseguir com a execução e determino o
arquivamento dos autos, com baixa na distribuição.

2 - 00.0019402-6 EURIVALDO ANTONIO DE
ALCANTARA (Adv. VERA LUCE DA SILVA VIANA) x
UNIÃO (Adv. SALESIA DE MEDEIROS WANDERLEY)
x BANCO DO BRASIL S/A (Adv. SEM ADVOGADO) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. MARCOS
CALUMBI NOBREGA DIAS). Defiro o pedido de
substabelecimento de fls. 248/249. Anotações no sis-
tema TEBAS. Intime-se o novo patrono do autor, para
requerer o que entender de direito, no prazo de 10 (dez)
dias.

3 - 00.0019508-1 CELSO PORTO ELEUTERIO E
OUTROS (Adv. TANIO ABILIO DE ALBUQUERQUE
VIANA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO). A sen-
tença de fls. 268-270 (confirmada na Instância Su-
perior), extinguiu a execução em relação a alguns
exeqüentes, porém, determinou providências diver-
sas em relação a outros. No que diz respeito à exe-
cutada, esta se pronunciou informando o cumprimen-
to daquela determinação (fl. 308) em relação ao au-
tor João Carlos Nogueira. Porém, não foi dada à parte
contrária a oportunidade para se pronunciar a esse
respeito, nem houve manifestação dos exeqüentes
Josemário Fernandes Batista e Bartolomeu dos San-
tos, quanto ao que lhes foi determinado na senten-
ça. Desse modo, intimem-se os exeqüentes acima
indicados para cumprirem o que foi determinado na
sentença de fls. 268-270, no prazo de 30(trinta) dias,
sob pena de ser reconhecida a ausência de interes-
se em prosseguir com a execução. Advirta-se João
Carlos Nogueira de que, a ausência de manifesta-
ção quanto ao alegado pela CAIXA (fl. 308), implica-
rá no reconhecimento da satisfação da obrigação por
parte executada, o que fica desde logo declarado,
para fins de arquivamento do feito em relação a este
exequente. No silêncio dos interessados quanto às
determinações acima, certifique-se, dê-se baixa e
arquivem-se os autos.

4 - 00.0030562-6 JOAO DE ALMEIDA TAVARES (Adv.
HELDER JOSE GUEDES NOBRE, TANIO ABILIO DE
ALBUQUERQUE VIANA) x CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. JOSE TADEU ALCOFORADO
CATAO). Intime-se o advogado do autor, Dr. Tanio
Abílio, para, no prazo de 10 (dez) dias, se manifestar
acerca dos extratos e documentos acostados pela CEF,
bem como, no mesmo prazo requerer o que entender
de direito, sob pena de a falta de manifestação ser
considerada como cumprida a obrigação por pare da
CEF, ensejando o arquivamento dos autos quanto a
este autor.

5 - 00.0030755-6 MARIA JOSE VIANA DE MELO E
OUTROS (Adv. JOSE CARLOS LOPES FERNANDES,
TANIO ABILIO DE ALBUQUERQUE VIANA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. JOSE TADEU
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ALCOFORADO CATAO). Quanto à petição de fls. 380/
382, nada à apreciar uma vez que o autor não trouxe à
lume documentos que ensejem reapreciação, bem
como, este juízo decidiu acerca dos pedidos insertos
na petição de fl.380/382 às fls. 371/372. Intime-se a
parte autora.

6 - 00.0033683-1 MARIA ZILDA LOPES DOS SAN-
TOS (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA, JOSE
MARTINS DA SILVA, FRANCISCO NOBREGA DOS
SANTOS) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. CARLOS ANTONIO DE ARAU-
JO BONFIM). A decisão recorrida (fls. 354) limitou-se
a ratificar provimento jurisdicional anterior, exarado em
11/07/2007 (fl. 330). Consta à fl. 331 que a parte foi
regularmente intimada daquela decisão por publicação
veiculada no dia 18.08.2007 (sábado). Considerando-
se efetivada a intimação na segunda-feira (20.08.2007),
o prazo recursal para a parte manifestar a sua
irresignação à extinção da execução, iniciou-se em
21.08.2007 e findou em 04.09.2007. Diante disso, o
recurso de fls. 356-363 foi interposto quando já havia
transcorrido o prazo recursal para tal faculdade (em
02/09/2008), razão pela qual nego seguimento à ape-
lação da parte promovente, face à sua
intempestividade. Transcorrido o prazo recursal, certi-
fique-se, dê-se baixa e arquivem-se os autos.

7 - 00.0037530-6 TANIO ABILIO DE ALBUQUERQUE
VIANA (Adv. TANIO ABILIO DE ALBUQUERQUE
VIANA) x BANCO ITAU S/A (Adv. ODIMAR AGRA) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. MARCOS
CALUMBI NOBREGA DIAS) x UNIÃO (Adv. SALESIA
DE MEDEIROS WANDERLEY). Determino a intimação
do(a)(s) Devedor(a)(s)(es): TANIO ABILIO DE
ALBUQUERQUE VIANA, advogado em causa própria,
por publicação, ou, na falta de devida constituição
deste(s) nos autos, de seu(s) representante(s) legal(ais)
ou pessoalmente, por mandado ou pelo correio, para
que, no prazo de 15 (quinze) dias, providencie(m) o
pagamento do montante da dívida, sob pena de multa,
desde logo imposta, de 10% (dez por cento) sobre o
valor da obrigação, advertindo-lhe(s) de que, caso o
pagamento seja parcial, a multa incidirá sobre o res-
tante da dívida, nos termos do art. 475-J, § 4.º, do CPC.

8 - 00.0037608-6 EUNICE MARQUES DO NASCIMEN-
TO E OUTROS (Adv. ZENAIDE LIMA SILVESTRE,
TANIO ABILIO DE ALBUQUERQUE VIANA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. ISAAC MAR-
QUES CATÃO). Verifico que a petição de fl. 352 do
autor não informa o que foi requerido por este juízo no
despacho de fl. 349, uma vez que este juízo determi-
nou que fosse juntado aos autos documento
comprobatório de saldo na conta fundiária e não que
fosse provada a existência de conta fundiária, face esta
última não ter o condão de ter obrigatoriamente depó-
sitos. Outrossim, é de conhecimento público e notório
que o Banco da Lavoura de Minas Gerais S/A, não
mais existe nesta cidade, nem constam dos autos in-
formação de seu endereço. Assim sendo, intime-se o
Autor, para, no prazo de 10 (dez) dias, trazer o docu-
mentos mencionado no primeiro parágrafo deste des-
pacho, sob pena de a falta de atendimento, nos ter-
mos em que requerido, seja considerada falta de inte-
resse na execução.

9 - 99.0108343-5 PEDRO SOARES DA SILVA E OU-
TROS (Adv. VALTER DE MELO, CANDIDO ARTUR
MATOS DE SOUZA) x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. CARLOS ANTONIO
DE ARAUJO BONFIM, HERATOSTENES SANTOS
DE OLIVEIRA). Indefiro o pedido de fl. 179, uma vez
que caso surja(m) sucessor(es) aptos à habilitação os
autos poderão ser desarquivados, dentro do prazo
prescricional. Intime-se o autor.

10 - 2000.82.01.000100-0 VERA LUCIA PEREIRA
DOS SANTOS E OUTROS (Adv. TANIO ABILIO DE
ALBUQUERQUE VIANA) x CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. JAIME MARTINS PEREIRA
JUNIOR, FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL). Em
seguida, dê-se vistas às partes pelo prazo de 10 (dez)
dias.

11 - 2000.82.01.001003-6 ANTONIO RICARDO
RODRIGUES E OUTROS (Adv. TANIO ABILIO DE
ALBUQUERQUE VIANA, HELDER JOSE GUEDES
NOBRE, HELIO JOSE GUEDES NOBRE) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. ISAAC MAR-
QUES CATÃO). Intime-se o patrono da causa, para,
comparecer a este cartório e requerer a certidão de
que é advogado nos presentes autos, a fim de receber
o valor depositado em conta na CEF, conforme docu-
mento de fl. 319, bem como para se manifestar acerca
das informações prestadas pela CEF, quanto ao autor:
SEVERINO NUNES VIEIRA, sob pena de a falta de
manifestação ser considerada como falta de interesse
na execução ensejando o arquivamento destes autos
com relação a este autor.

12 - 2000.82.01.001105-3 JOSE CARLOS FREIRE E
OUTROS (Adv. HELDER JOSE GUEDES NOBRE,
TANIO ABILIO DE ALBUQUERQUE VIANA, HELIO
JOSE GUEDES NOBRE) x CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. FRANCISCO DAS CHAGAS
NUNES, FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL). O
prazo comum a que se reporta a parte na petição de fl.
236, decorreu de decisão que determinou o arquiva-
mento dos autos por ausência de manifestação dos
autores quanto à intimação anterior (fls. 231-232), des-
tinada exclusivamente às autoras. Não obstante a au-
sência de fundamento para o pedido de fl. 236, recon-
sidero a decisão de fl. 233, no que concerne ao arqui-
vamento dos autos e concedo aos autores novo prazo
de 30(trinta) dias, para que cumpram a determinação
de fl. 231.Transcorrido esse prazo sem manifestação
das interessadas, declaro desde logo prejudicado o
prosseguimento da execução para as autoras citadas
às fls. 231 e determino o arquivamento dos autos, de-
vendo a Secretaria certificar o ocorrido no feito.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

13 - 00.0032439-6 CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL,
SALVADOR CONGENTINO NETO) x ESPOLIO DE

WILLAMI TORRES NOGUEIRA (INVENT.: CARLA
ROSSANA DE ARAUJO TORRES NOGUEIRA) (Adv.
ANTONIO VITAL DO REGO, ERICK MACEDO,
DIOGO FLAVIO LYRA BATISTA, FABIO ANTERIO
FERNANDES, BRUNA LARISSA DE BRITO
MONTEIRO, GLEDSTON MACHADO VIANA, BRU-
NO SOUTO DE FRANCA, SASKIA SOBREIRA) x GIL-
BERTO AURELIANO DE LIMA (Adv. SEM ADVOGA-
DO). Intimem-se as partes, para, no prazo legal, se
manifestarem acerca do Laudo Pericial de fls. 292/299.

14 - 00.0037978-6 JOSE ALVES DE SOUZA (Adv.
JOSEFA INES DE SOUZA) x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURA-
DOR). Intime-se a parte autora, através de sua
advogada, JOSEFA INÊZ DE SOUZA, para, no prazo
de 10 (dez) dias se manifestar acerca do endereço for-
necido pelo INSS, fl. 54/55, bem como requerer o que
entender de direito., sob pena de arquivamento dos
autos.

15 - 2002.82.01.006613-0 NILTON MENEZES BRAGA
(Adv. HEITOR CABRAL DA SILVA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. ISAAC MAR-
QUES CATÃO). Chamo o feito à ordem. Verifico que
este processo tramita contra a CEF, assim sendo, tor-
no sem efeito, em parte, o despacho de fl. 177, no sen-
tido de informar se assiste razão ao INSS. Quanto à
manifestação da contadoria, intime-se a parte autora,
para se manifestar, de forma expressa, no prazo de 10
(dez) dias.

16 - 2003.82.01.001308-7 DANIEL PEREIRA
MENDONCA (Adv. ROBEVALDO QUEIROGA DA SIL-
VA) x FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE - FUNASA
(Adv. SEM PROCURADOR). Intime-se a parte autora,
atraves de seu advogado, para requerer o que enten-
der de direito, face o retorno dos autos da instância
superior.

17 - 2003.82.01.005848-4 NOE PORFIRIO DA SILVA
(Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA, CICERO
RICARDO ANTAS A CORDEIRO) x INSTITUTO NA-
CIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM
PROCURADOR). Defiro a dilação de prazo requerida
e concedo à parte o prazo de 20(vinte) dias para cum-
primento da determinação de fl. 228. Intime-se.

18 - 2003.82.01.006902-0 MARIA DE LOURDES FA-
RIAS LIRA (Adv. JULIO CESAR DE FARIAS LIRA) x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. SEM PROCURADOR). Intime-se a parte autora,
através de seu advogado, para, no prazo de 10 (dez)
dias. se manifestar acerca das informações prestadas
pelo setor de calculo deste juízo, bem como requerer o
que entender de direito.

19 - 2004.82.01.001073-0 JOANA MARIA DE LIMA
LEITE (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA, CICERO
RICARDO ANTAS A CORDEIRO) x INSTITUTO NA-
CIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM
PROCURADOR). Intime-se a parte autora, através de
seu advogado, para, no prazo de 05 (cinco) dias, se
manifestar acerca dos documentos acostados pelo
INSS, informando o cumprimento da obrigação de fa-
zer, bem como, para, se for o caso requerer a obriga-
ção de dar.

20 - 2004.82.01.002843-5 MARIA ELY COSTA DE
OLIVEIRA E OUTROS (Adv. JOSE RAMOS DA SIL-
VA, FELIPE SARMENTO CORDEIRO, YURI
PORFIRIO CASTRO DE ALBUQUERQUE, EDVAN
CARNEIRO DA SILVA, GIOVANNA PAIVA PINHEIRO
DE ALBUQUERQUE BEZERRA, YANE CASTRO DE
ALBUQUERQUE) x INSTITUTO NACIONAL DE SE-
GURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURADOR).
Intime-se a parte autora, através de seu advogado,
para, no prazo de 10 (dez) dias, se manifestar acerca
do cumprimento da obrigação de fazer, conforme peti-
ção e documentos de fls. 234/240, acostados pelo
INSS, bem como requerer, se for o caso a obrigação
de fazer.

21 - 2004.82.01.003488-5 ANTÔNIO MESSIAS DA
TRINDADE E OUTRO (Adv. ROSA DE MEDEIROS
CAVALCANTE, JURACI FELIX CAVALCANTE
JUNIOR) x UNIAO (MINISTERIO DA DEFESA - MA-
RINHA NACIONAL) (Adv. SEM PROCURADOR). Inti-
me-se a parte autora, através de seu advogado, para
se manifestar acerca da satisfação do crédito.

22 - 2004.82.01.005489-6 GETULIO CAMPELO
SALVIANO (Adv. PAULO AMERICO MAIA DE VAS-
CONCELOS) x UNIÃO (Adv. SEM PROCURADOR).
Intimem-se as partes, para, requerer o que entender
de direito, face  o retorno dos autos do eg, TRF. 5ª.
Região.

23 - 2006.82.01.002960-6 PAULO ANTONIO DA SIL-
VA (Adv. HEITOR CABRAL DA SILVA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. JAIME MARTINS
PEREIRA JUNIOR). Recebo a apelação de fls. 105/
109, no duplo efeito. Intime-se a parte Autora, para,
apresentar as contra-razões a apelação.

24 - 2007.82.01.000418-3 JOÃO FRANCISCO LIRA E
OUTROS (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA,
RIVANA CAVALCANTE VIANA, CICERO RICARDO
ANTAS A CORDEIRO) x DEPARTAMENTO NACIO-
NAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS - DNOCS (Adv.
SEM PROCURADOR). Em razão disso, tendo em vis-
ta que já constam dos autos as fichas financeiras
requeridas na exordial, intimem-se os autores para, no
prazo de 10(dez) dias, emendar a inicial, adequando o
valor da causa ao pedido formulado, conforme o dis-
posto no art. 259 do C.P.C., sob pena de extinção do
processo sem resolução do mérito (art. 284, parágrafo
único, do C.P.C.).

25 - 2007.82.01.000854-1 DIVA TRIGUEIRO FERRAZ
(Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA, CICERO
RICARDO ANTAS A CORDEIRO, RIVANA CAVAL-
CANTE VIANA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. SEM ADVOGADO). A decisão de fls. 59-60
teve os seus efeitos suspensos por força de liminar
concedida em sede de Agravo de Instrumento inter-
posto pela parte promovente (fls. 73-74). Intimada para
cumprir a decisão da instância superior (exibição dos

extratos analíticos da conta vinculada de FGTS da
autora), a promovida exibiu a documentação requisi-
tada e, dando-se por citada da ação, ofereceu contes-
tação ao pleito (fls. 109-113). Em sua contestação a
promovida alegou, em síntese, a existência de ação
anterior, já arquivada, com sentença transitada em jul-
gado, versando sobre o mesmo objeto deduzido na
inicial (processo n. 00.0033921-0), em cujos autos
houve o reconhecimento da satisfação da obrigação
da executada em face da autora desta ação. Em face
disso, intime-se a parte promovente para se pronunci-
ar sobre a contestação e os documentos anexos, no
prazo de 10(dez) dias.  Nesse mesmo prazo, apresen-
te a autora, se for o caso, a memória discriminada dos
cálculos referentes ao valor atribuído à causa, visto
que os documentos requeridos às fls. 55-58 (item 12)
já se encontram nos autos (fls. 87-101 e 117-120).

26 - 2008.82.01.000270-1 DANIEL ALEXANDRE DE
QUEIROZ (Adv. VALTER DE MELO, CANDIDO
ARTUR MATOS DE SOUZA, HERATOSTENES SAN-
TOS DE OLIVEIRA) x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURADOR).
Defiro a habilitação requerida à fl. 26 (ressalto que o
pedido de fl. 29 é idêntico ao que ora se defere). Ano-
te-se o necessário na autuação do feito. Quanto ao
pedido de fls. 24, trata-se de renovação de dilação de
prazo requerida pela autora para comprovar nos autos
o indeferimento de seu benefício na seara administra-
tiva (fls. 24). Observa-se dos autos que a parte teve o
primeiro prazo prorrogado há mais de noventa dias (fls.
19), tempo suficiente para cumprir a determinação do
Juízo. Não obstante, concedo ao autor, pela última vez,
novo prazo de 15(quinze) dias, para cumprir o despa-
cho de fl. 15, sob pena de extinção do processo sem
resolução do mérito.

27 - 2008.82.01.000967-7 MARIA DE FATIMA
RAMALHO GUEDES (Adv. PERICLES DE MORAES
GOMES) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF E
OUTRO (Adv. SEM ADVOGADO). Após, intimem-se
as partes, para, no prazo legal, requerer de forma
justificada as provas que pretende produzir.

28 - 2008.82.01.001103-9 ANTONIO PEREIRA DA
SILVA (Adv. VITAL BEZERRA LOPES) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. ISAAC MAR-
QUES CATÃO). Intime-se a parte Autora, através de
seu advogado, para informar a este juízo, acerca da
satisfação do crédito.

29 - 2008.82.01.002239-6 MUNICIPIO DE LUCENA -
PB (Adv. JOAQUIM DE SOUZA ROLIM JUNIOR) x
UNIAO (ADVOCACIA GERAL DA UNIAO) (Adv. SEM
PROCURADOR). Verifico que não consta nos autos a
efetiva comprovação da diplomação do Prefeito
outorgante da Procuração de fl. 15. Assim sendo, inti-
me-se a parte autora, para, no prazo de 10 (dez) dias,
sanar o defeito, sob pena de indeferimento da inicial.

30 - 2008.82.01.002255-4 MARIA SANTANA DE LIMA
SILVA E OUTROS (Adv. JURANDIR PEREIRA DA
SILVA, CICERO RICARDO ANTAS A CORDEIRO) x
DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA
AS SECAS - DNOCS (Adv. SEM PROCURADOR). A
determinação judicial para a parte ré apresentar os
documentos, como requerido na inicial, sem a efetiva
demonstração da necessidade de intervenção do judi-
ciário para a obtenção dos mesmos, culminaria na
possivelmente desnecessária imposição de uma cen-
tralização em derredor deste Juízo e da Procuradoria
responsável pela representação processual da entida-
de, ainda mais considerada essa situação sob a ótica
de diversos processos judiciais. A comprovação des-
sa recusa, quando se trata de documentos que podem,
a rigor, ser obtidos pelo próprio interessado (art. 5º,
XXXIV, “a” e “b”, da CF), é condição indispensável para
a atuação substitutiva deste Juízo na requisição dos
documentos, mormente porque não se trata de rela-
ção de consumo. Vide, a propósito: AC 416127, TRF2,
DJU 04.07.2008. Sendo assim, intime-se a parte auto-
ra para, no prazo de 60 (sessenta) dias, providenciar a
documentação dita essencial ao deslinde da questão,
ou comprovar a recusa da parte ré em fornecê-la, sob
pena de extinção do processo sem resolução do méri-
to (art. 284, parágrafo único, do C.P.C.).

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

31 - 99.0105677-2 JOSE LAMARTINE DE SOUZA
ANDRADE E OUTROS (Adv. JURACI FELIX CAVAL-
CANTE, ROSA DE MEDEIROS CAVALCANTE) x
MINISTERIO DA AGRICULTURA - DELEGACIA FE-
DERAL DA PARAIBA (Adv. SEM PROCURADOR). Em
seguida, intimem-se os sucessores da autora Maria
Chaves de Farias para que se pronunciem sobre o
pagamento da RPV nº 109.669, no prazo de cinco dias,
cientificando-os de que o silêncio implicará no reco-
nhecimento da satisfação do débito objeto da execu-
ção. Se confirmado o pagamento da RPV acima cita-
da aos habilitados, ou não havendo manifestação des-
tes no prazo consignado, dê-se baixa e arquivem-se
os autos.

32 - 2000.82.01.001376-1 JOSE IDALINO SOBRINHO
(Adv. DAVID FARIAS DINIZ SOUSA, KATHERINE
VALERIA O. G. DINIZ) x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURADOR).
Feitos os cálculos, intimem-se as partes para se pro-
nunciarem a respeito, no prazo de 10(dez) dias. Com
relação ao pagamento por RPV citado pela Fazenda
Nacional, à exceção dos honorários sucumbenciais, a
sentença executada diz respeito tão somente à revi-
são da dívida originária da CDA que embasou a exe-
cução fiscal nº 2000.82.01.001305-0, inexistindo, por-
tanto, obrigação de pagar em favor da parte autora,
pelo que indefiro, desde logo, tal providência.

33 - 2000.82.01.005825-2 EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT (Adv. ZELIA SIL-
VA ARAUJO RIBEIRO, VANESSA CRISTINA DE
MORAIS RIBEIRO, ANTONIETA  L PEREIRA LIMA,
ALEXANDRA DE ARAUJO LOBO, PAULO CESAR
BEZERRA DE LIMA, MARIA JOSE DA SILVA,
MARCONDES ANTONIO R. SOARES) x BANCO DO
BRASIL S/A (Adv. SEVERINO BARRETO FILHO).
ISSO POSTO, impõe-se o reconhecimento da satisfa-
ção da obrigação decorrente da condenação imposta

nestes autos, pelo que julgo extinta a presente execu-
ção, com supedâneo legal no art. 794, I, do Código de
Processo Civil. Decorrido o interstício recursal, dê-se
baixa e arquivem-se. P. R. I.

34 - 2000.82.01.001045-0 GERALDO FAUSTINO DA
SILVA E OUTROS (Adv. TANIO ABILIO DE
ALBUQUERQUE VIANA, HELDER JOSE GUEDES
NOBRE, HELIO JOSE GUEDES NOBRE) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. JAIME MARTINS
PEREIRA JUNIOR). Intimar a parte autora para, no
prazo de 05 (cinco) dias, manifestar-se sobre os docu-
mentos novos apresentados, nos termos do art. 398
do CPC, em cumprimento ao disposto no inciso 06,
art. 3º, do Provimento nº 002/2000, do Eg. TRF - 5ª
Região, c/c o art. 162, § 4º, do CPC.

229 - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

35 - 00.0016333-3 JOSEFA PACIFICO DA SILVA (Adv.
RINALDO BARBOSA DE MELO) x INSTITUTO NACI-
ONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOAO
FELICIANO PESSOA). Intimem-se as partes do teor
da requisição de pagamento expedida nos presentes
autos, pelo prazo de 05 (cinco) dias, em obediência ao
disposto na Resolução nº 559, de 26 de junho de 2007,
do Conselho da Justiça Federal, e em conformidade
com a Portaria PJF.0006.000011-0/2007, de 05/12/
2007, do Juízo desta 6ª Vara Federal.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

36 - 00.0034321-8 HENRIQUE JOSE DA SILVA (Adv.
JOSE CAMARA DE OLIVEIRA, JEAN CAMARA DE
OLIVEIRA, IBER CAMARA DE OLIVEIRA, KEILA
CRISTINA BRITO DA SILVA) x INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOAO
FELICIANO PESSOA). Intimem-se as partes do teor
da requisição de pagamento expedida nos presentes
autos, pelo prazo de 05 (cinco) dias, em obediência ao
disposto na Resolução nº 559, de 26 de junho de 2007,
do Conselho da Justiça Federal, e em conformidade
com a Portaria PJF.0006.000011-0/2007, de 05/12/
2007, do Juízo desta 6ª Vara Federal.

37 - 2008.82.01.001712-1 ANGELA CRISTINA AZE-
VEDO DE MELO (Adv. UILTON PEIXOTO DE CAR-
VALHO SILVA, FERNANDO FERNANDES MANO,
RAFAEL SILVA MEDEIROS) x UNIAO (ADVOCACIA
GERAL DA UNIAO) (Adv. SEM PROCURADOR). Apre-
sentada a contestação com preliminares ou documen-
tos novos, à impugnação.

Total Intimação : 37
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:
ALEXANDRA DE ARAUJO LOBO-33
ANTONIETA  L PEREIRA LIMA-33
ANTONIO VITAL DO REGO-13
BRUNA LARISSA DE BRITO MONTEIRO-13
BRUNO SOUTO DE FRANCA-13
CANDIDO ARTUR MATOS DE SOUZA-9,26
CARLOS ANTONIO DE ARAUJO BONFIM-6,9
CICERO RICARDO ANTAS A CORDEIRO-
17,19,24,25,30
DAVID FARIAS DINIZ SOUSA-32
DIOGO FLAVIO LYRA BATISTA-13
EDVAN CARNEIRO DA SILVA-20
ERICK MACEDO-13
FABIO ANTERIO FERNANDES-13
FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL-1,10,12,13
FELIPE SARMENTO CORDEIRO-20
FERNANDO FERNANDES MANO-37
FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES-1,12
FRANCISCO NOBREGA DOS SANTOS-6
GIOVANNA PAIVA PINHEIRO DE ALBUQUERQUE
BEZERRA-20
GLEDSTON MACHADO VIANA-13
HEITOR CABRAL DA SILVA-15,23
HELDER JOSE GUEDES NOBRE-4,11,12,34
HELIO JOSE GUEDES NOBRE-11,12,34
HERATOSTENES SANTOS DE OLIVEIRA-9,26
IBER CAMARA DE OLIVEIRA-36
ISAAC MARQUES CATÃO-8,11,15,28
JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR-10,23,34
JEAN CAMARA DE OLIVEIRA-36
JOAO FELICIANO PESSOA-35,36
JOAQUIM DE SOUZA ROLIM JUNIOR-29
JOSE CAMARA DE OLIVEIRA-36
JOSE CARLOS LOPES FERNANDES-5
JOSE MARTINS DA SILVA-6
JOSE RAMOS DA SILVA-20
JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO-3,4,5
JOSEFA INES DE SOUZA-14
JULIO CESAR DE FARIAS LIRA-18
JURACI FELIX CAVALCANTE-31
JURACI FELIX CAVALCANTE JUNIOR-21
JURANDIR PEREIRA DA SILVA-6,17,19,24,25,30
KATHERINE VALERIA O. G. DINIZ-32
KEILA CRISTINA BRITO DA SILVA-36
MARCONDES ANTONIO R. SOARES-33
MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS-1,2,7
MARIA JOSE DA SILVA-33
ODIMAR AGRA-7
PAULO AMERICO MAIA DE VASCONCELOS-22
PAULO CESAR BEZERRA DE LIMA-33
PERICLES DE MORAES GOMES-27
RAFAEL SILVA MEDEIROS-37
RICARDO POLLASTRINI-1
RINALDO BARBOSA DE MELO-35
RIVANA CAVALCANTE VIANA-24,25
ROBEVALDO QUEIROGA DA SILVA-16
ROSA DE MEDEIROS CAVALCANTE-21,31
SALESIA DE MEDEIROS WANDERLEY-2,7
SALVADOR CONGENTINO NETO-1,13
SASKIA SOBREIRA-13
SEM ADVOGADO-2,13,25,27
SEM PROCURADOR-14,16,17,18,19,20,21,22,24,26,
29,30,31,32,37
SERGIO PETRONIO BEZERRA DE AQUINO-1
SEVERINO BARRETO FILHO-33
TANIO ABILIO DE ALBUQUERQUE VIANA-
3,4,5,7,8,10,11,12,34
UILTON PEIXOTO DE CARVALHO SILVA-37
VALTER DE MELO-9,26
VANESSA CRISTINA DE MORAIS RIBEIRO-33
VERA LUCE DA SILVA VIANA-2
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2 - AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE IMPROBIDADE ADMI-
NISTRATIVA

1 - 2007.82.01.003237-3 MINISTÉRIO PUBLICO FE-
DERAL (Adv. VICTOR CARVALHO VEGGI, ACACIA
SOARES PEIXOTO SUASSUNA) x FUNDACAO NA-
CIONAL DE SAUDE - FUNASA (Adv. PAULSTEIN
AURELIANO DE ALMEIDA) x DINALDO MEDEIROS
WANDERLEY E OUTROS (Adv. MANOEL GOMES DA
SILVA). Ante o exposto, RECEBO a inicial e determino
o normal processamento da causa. Citem-se os réus.
Concluído o ciclo citatório, ao Ministério Público
Federal.Intimem-se.

46 - ALVARÁ E OUTROS PROCEDIMENTOS DE JU-
RISDIÇÃO VOLUNTÁRIA

2 - 2007.82.01.003381-0 JOSEFA LUIZA DE SOUZA
CASTRO (Adv. JOSE OSENALDO DE CASTRO) x 31.
BATALHAO DE INFANTARIA MOTORIZADO (Adv.
SEM PROCURADOR) x UNIÃO (Adv. SEM PROCU-
RADOR). Isto posto, acolho a preliminar de incompe-
tência absoluta, suscitada pela União, de modo que
declino da competência para processamento e julga-
mento deste feito em favor do Juizado Especial Fede-
ral desta Subseção.Intimem-se.

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

3 - 00.0030133-7 JOSE FRANCISCO DE OLIVEIRA
(HABILITADO) (Adv. JOSEFA INES DE SOUZA) x INS-
TITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. ISMALDO ISIDRO DOS SANTOS). Vistos, etc.A
consulta efetivada ao site do TRF - 5ª Região, fls. 152/
153 acusa o depósito da RPV. ISTO POSTO, julgo,
por sentença, extinta a presente execução, nos termos
do art. 794, I, do Código de Processo Civil, pelo paga-
mento da RPV. P.R.I.

4 - 00.0033087-6 EDNALDO DA SILVA NASCIMENTO
E OUTROS (Adv. IARA MARIA DA SILVA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. MARCOS
CALUMBI NOBREGA DIAS). Intime-se a parte autora,
através de seu advogado, para, no prazo de 15 (quinze)
dias, se manifestar, de forma expressa, acerca da peti-
ção e documentos acostados pela CEF, demonstrando,
através de planilha de Cálculo o seu direito, se for o caso.

5 - 00.0035298-5 RITA MARIA DE SOUSA (Adv. VI-
TAL BEZERRA LOPES) x RITA MARIA DE SOUSA
(Adv. VITAL BEZERRA LOPES) x INSTITUTO NACI-
ONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOAO
FELICIANO PESSOA) x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOAO FELICIANO
PESSOA). Vistos, etc.A consulta efetivada ao site do
TRF - 5ª Região, fls. 139/140, acusa o depósito da RPV.
ISTO POSTO, julgo, por sentença, extinta a presente
execução, nos termos do art. 794, I, do Código de Pro-
cesso Civil, pelo pagamento da RPV. P.R.I.

6 - 00.0035299-3 MANOEL FIRMINO MARTINS (Adv.
SEBASTIAO ARAUJO DE MARIA, JAIRO DE OLIVEI-
RA SOUZA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. SABINO RAMALHO LOPES).
Vistos, etc.A consulta efetivada ao site do TRF - 5ª
Região, fls. 144/145, acusa o depósito da RPV. ISTO
POSTO, julgo, por sentença, extinta a presente execu-
ção, nos termos do art. 794, I, do Código de Processo
Civil, pelo pagamento da RPV. P.R.I.

7 - 00.0035407-4 ALMIR MONTENEGRO BELO E
OUTROS (Adv. MAURO ROCHA GUEDES) x UNIÃO
(Adv. SALESIA DE MEDEIROS WANDERLEY) x UNI-
VERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE -
UFCG (Adv. ALDEMIRO CAVALCANTI DA SILVA).
Vistos, etc.A consulta efetivada ao site do TRF - 5ª
Região, fls. 301/302, acusa o depósito da RPV. ISTO
POSTO, julgo, por sentença, extinta a presente execu-
ção, nos termos do art. 794, I, do Código de Processo
Civil, pelo pagamento da RPV.P.R.I.

8 - 00.0037719-8 ANTONIETA MARIA PEREIRA (Adv.
EUCLIDES CARVALHO FERNANDES, GILBERTO
CESAR COELHO, PAULO ENIO RABELO DE VAS-
CONCELOS) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURADOR). Vistos,
etc.A consulta efetivada ao site do TRF - 5ª Região,
fls. 102/103, acusa o depósito da RPV. ISTO POSTO,
julgo, por sentença, extinta a presente execução, nos
termos do art. 794, I, do Código de Processo Civil, pelo
pagamento da RPV. P.R.I.

9 - 99.0105751-5 PERICLES REZENDE BARROS E
OUTROS (Adv. CELEIDE QUEIROZ E FARIAS,
THELIO FARIAS) x UNIVERSIDADE FEDERAL DA
PARAIBA - UFPB (Adv. ALDEMIRO CAVALCANTI DA
SILVA). Vistos, etc.A consulta efetivada ao site do TRF
- 5ª Região, fls. 710/711, acusa o depósito da RPV.
ISTO POSTO, julgo, por sentença, extinta a presente
execução, nos termos do art. 794, I, do Código de Pro-
cesso Civil, pelo pagamento da RPV. P.R.I.

10 - 2000.82.01.001232-0 MARIA DAS NEVES DOS
SANTOS (Adv. GIOVANE ARRUDA GONCALVES,

JOSE DE SOUZA ARRUDA NETO) x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
ISMALDO ISIDRO DOS SANTOS). Vistos, etc.A con-
sulta efetivada ao site do TRF - 5ª Região, fls. 129/
131, acusa o depósito da RPV. ISTO POSTO, julgo,
por sentença, extinta a presente execução, nos termos
do art. 794, I, do Código de Processo Civil, pelo paga-
mento da RPV. P.R.I.

11 - 2000.82.01.004219-0 JOSEFA CLEMENTINO DA
SILVA (Adv. ALICE JOSEFA MARQUES DOS SAN-
TOS, JOSE CAMARA DE OLIVEIRA, JEAN CAMARA
DE OLIVEIRA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURADOR). Vis-
tos, etc.A consulta efetivada ao site do TRF - 5ª Re-
gião, fls. 120/122, acusa o depósito da RPV. ISTO
POSTO, julgo, por sentença, extinta a presente execu-
ção, nos termos do art. 794, I, do Código de Processo
Civil, pelo pagamento da RPV. P.R.I.

12 - 2001.82.01.007444-4 MARLI GOMES DOS
SANTOS (Adv. GIOVANE ARRUDA GONCALVES)
x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS (Adv. ZILEIDA DE V. BARROS, SABINO
RAMALHO LOPES). Vistos, etc.A consulta efetiva-
da ao site do TRF - 5ª Região, fls. 120/122, acusa o
depósito da RPV. ISTO POSTO, julgo, por senten-
ça, extinta a presente execução, nos termos do art.
794, I, do Código de Processo Civil, pelo pagamento
da RPV. P.R.I.

13 -  2002.82.01.002140-7 COT - CLINICA
ORTOPEDICA E TRAUMATOLOGICA DE CAMPI-
NA GRANDE LTDA (Adv. ALFREDO
ALEXSANDRO C. L. PORDEUS, ALCIONE VIEIRA
PORDEUS) x  UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) (Adv.
SEM PROCURADOR). Vistos, etc.A consulta efeti-
vada ao site do TRF - 5ª Região, fls. 153/155, acu-
sa o depósito da RPV. ISTO POSTO, julgo, por sen-
tença, extinta a presente execução, nos termos do
art. 794, I, do Código de Processo Civil, pelo paga-
mento da RPV. P.R.I.

14 - 2004.82.01.002350-4 WALDEMIRA CIRILO DA
SÁ (Adv. ROSA DE MEDEIROS CAVALCANTE,
JURACI FELIX CAVALCANTE JUNIOR) x UNIAO
(MINISTERIO DA DEFESA - MARINHA NACIONAL)
(Adv. SEM PROCURADOR). Vistos, etc.A consulta
efetivada ao site do TRF - 5ª Região, fls. 138/140, acu-
sa o depósito da RPV. ISTO POSTO, julgo, por sen-
tença, extinta a presente execução, nos termos do art.
794, I, do Código de Processo Civil, pelo pagamento
da RPV. P.R.I.

98 - EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL

15 - 2002.82.01.003509-1 UNIÃO (Adv. SALESIA DE
MEDEIROS WANDERLEY) x GENI DE SOUZA LIMA
E OUTRO (Adv. SEM ADVOGADO) x GILKA MARIA
BEZERRA (Adv. RENILA LACERDA BRAGAGNOLI).
Após, vista às partes.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

16 - 00.0038052-0 MANOEL HERCULANO DA SILVA
(Adv. HILDEBRANDO DINIZ ARAUJO, FRANCISCO
BARBOSA DE MENDONCA, JOSE COSME DE MELO
FILHO) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SO-
CIAL - INSS (Adv. SEM PROCURADOR). Intime-se o
autor, através de seu advogado, para,no prazo de 10
(dez) dias, apresentar o numero do sei CPF, com vis-
tas à expedição de Requisição de Pagamento.

17 - 2003.82.01.004000-5 MARIA ODETE
GUIMARAES GOMES SILVA (Adv. LISANKA ALVES
DE SOUSA, PEDRO AUGUSTO DE ALMEIDA NETO)
x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM
ADVOGADO). Remetam-se os autos à distribuição
para reativação. Após, intimem-se a parte autora, atra-
vés de seu advogado, para no prazo de 10 (dez) dias,
requerer o que entender de direito, face o
desarquivamento dos autos.

18 - 2003.82.01.007580-9 MARGARETE CRISTINA
OLIVEIRA DE CARVALHO E OUTROS (Adv. ALICE
JOSEFA MARQUES DOS SANTOS) x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM
PROCURADOR). Vistos, etc.A consulta efetivada ao
site do TRF - 5ª Região, fls. 155/156, acusa o depó-
sito da RPV. ISTO POSTO, julgo, por sentença, ex-
tinta a presente execução, nos termos do art. 794, I,
do Código de Processo Civil, pelo pagamento da
RPV. P.R.I.

19 - 2004.82.01.005072-6 NOE FRANCISCO BE-
ZERRA (Adv. FRANCISCO MARTINS DE OLIVEI-
RA, BELINO LUIS DE ARAUJO) x INSTITUTO NA-
CIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM
PROCURADOR). Vistos, etc.A consulta efetivada
ao site do TRF - 5ª Região, fls. 84/86, acusa o de-
pósito da RPV. ISTO POSTO, julgo, por sentença,
extinta a presente execução, nos termos do art. 794,
I, do Código de Processo Civil, pelo pagamento da
RPV. P.R.I.

20 - 2008.82.01.000881-8 JOSE AGOSTINHO NETO
E OUTRO (Adv. TEREZINHA DE JESUS OLIVEIRA
BARBOSA, ADINERCIO OLIVEIRA DE SOUZA) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF E OUTRO (Adv.
SEM ADVOGADO). Intime-se a parte autora, para,
impugnar a com estação apresentada pela CAIXA
SEGURADORA S/A - (antiga SASSE, de acordo com
a informação de fl. 215).

21 - 2008.82.01.001739-0 VANDERLUCIO ALVES
VENANCIO (Adv. ROMEU ELOY, ROSE ANGELLI
CIRNE ELOY, FERNANDO GONDIM RIBEIRO
JUNIOR) x UNIÃO (Adv. SEM PROCURADOR). Inti-
me-se a parte autora, para impugnar a contestação
apresentada pelo Estado da Paraíba .

22 - 2008.82.01.002257-8 ANA MARIA DA COSTA
RAMOS (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA,
CICERO RICARDO ANTAS A CORDEIRO, RIVANA
CAVALCANTE VIANA) x UNIAO FEDERAL (COMAN-
DO DA AERONAUTICA) (Adv. SEM PROCURADOR).
Sendo assim, intime-se a parte autora para, no prazo

de 60 (sessenta) dias, providenciar a documentação
dita essencial ao deslinde da questão, ou comprovar a
recusa da parte ré em fornecê-la.
126 - MANDADO DE SEGURANÇA

23 - 2008.82.01.001043-6 ANDRE LICARIÃO DOS
SANTOS (Adv. ALEX SOUTO ARRUDA) x COMAN-
DANTE DO 31. BATALHAO DE INFANTARIA MOTO-
RIZADO (Adv. SEM PROCURADOR). Ante o exposto,
DENEGO A SEGURANÇA, apreciando a demanda
com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I, do
CPC.Custas pelo impetrante. Sem condenação em
honorários advocatícios, nos termos da Sumula n.º 105
do e. STJ e da Súmula n.º 512 do e. STF.P.R.I.

75 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SEN-
TENÇA

24 - 2005.82.01.005766-0 UNIÃO (Adv. RONNIE MON-
TE CARVALHO MONTENEGRO) x LUSA DA COSTA
MARINHO E OUTRO (Adv. JOSE HELIO DE LUCENA,
JOSE HILTON SILVEIRA DE LUCENA, SHEILA
ORIDE BRAGA DE LUCENA). Reativem-se os autos
na distribuição. Intime-se o advogado da parte
embargada, Dr. José Helio de Lucena, para, no prazo
de 05 (cinco) dias, comparecer a este juízo e providen-
ciar as cópias requeridas na petição de fl.107.Após o
decurso do prazo, sem o comparecimento da parte,
retornem os autos à distribuição para baixa e arquivo.

25 - 2007.82.01.000799-8 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. RODRIGO GURJÃO
DE CARVALHO) x CÍCERA INOCENCIO DA SILVA
(Adv. MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA).  Ante o
exposto, julgo procedente, em parte, o pedido inicial
deduzido nestes embargos, nos termos do artigo 269,
I e II do CPC, para REDUZIR o valor do crédito execu-
tado para R$ 1.483,30 (mil quatrocentos e oitenta e
três reais e trinta centavos), atualizado para julho de
2008, alusivo ao débito principal e aos honorários de
sucumbência. Tendo em vista a sucumbência em par-
cela mínima do pedido por parte do embargante, con-
deno a embargada a pagar-lhe honorários advocatícios,
que fixo em R$ 200,00 (duzentos reais) (art. 21, pará-
grafo único, do CPC), valor este a ser compensado
com o valor da execução de honorários nos autos prin-
cipais antes da expedição do requisitório. Sem conde-
nação em custas processuais em face da isenção pre-
vista no art. 7.º da Lei n.º 9.289/96 para os embargos à
execução.Após o seu trânsito em julgado:a) expeça-
se requisição de pequeno valor para a satisfação do
crédito da exeqüente; b) traslade-se cópia desta sen-
tença, da certidão de trânsito em julgado e dos cálcu-
los da Contadoria Judicial de fls. 54/56 para os autos
da Ação Ordinária n.º 00.0030300-3 (execução de sen-
tença), com a devida certificação em ambos; c) arqui-
vem-se estes autos com baixa na Distribuição. Sen-
tença não sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigató-
rio, nos termos do art. 475, inciso II, do CPC, com a
redação dada pela Lei n.º 10.352/2001, em interpreta-
ção a contrário senso. (EREsp. n.º 522.904).P.R.I.

229 - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

26 - 99.0100004-1 ALTAMIRO ALEXANDRINO DO
NASCIMENTO E OUTROS (Adv. OTONIEL
ANACLETO ESTRELA) x MARCONDES GOMES DO
NASCIMENTO E OUTROS x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS x CHEFE DA
SEGURANCA SOCIAL DO INSS EM CAJAZEIRAS/
PB (Adv. SEM PROCURADOR). Intime-se  Eleudiane
Ayane da Silva para apresentar seu CPF, para fins de
expedição de RPV em seu nome. Ainda, intimem-se
as partes do teor da requisição de pagamento expedida
nos presentes autos, pelo prazo de 05 (cinco) dias, em
obediência ao disposto na Resolução nº 559, de 26 de
junho de 2007, do Conselho da Justiça Federal, e em
conformidade com a Portaria PJF.0006.000011-0/2007,
de 05/12/2007, do Juízo desta 6ª Vara Federal.

Total Intimação : 26
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:
ACACIA SOARES PEIXOTO SUASSUNA-1
ADINERCIO OLIVEIRA DE SOUZA-20
ALCIONE VIEIRA PORDEUS-13
ALDEMIRO CAVALCANTI DA SILVA-7,9
ALEX SOUTO ARRUDA-23
ALFREDO ALEXSANDRO C. L. PORDEUS-13
ALICE JOSEFA MARQUES DOS SANTOS-11,18
BELINO LUIS DE ARAUJO-19
CELEIDE QUEIROZ E FARIAS-9
CICERO RICARDO ANTAS A CORDEIRO-22
EUCLIDES CARVALHO FERNANDES-8
FERNANDO GONDIM RIBEIRO JUNIOR-21
FRANCISCO BARBOSA DE MENDONCA-16
FRANCISCO MARTINS DE OLIVEIRA-19
GILBERTO CESAR COELHO-8
GIOVANE ARRUDA GONCALVES-10,12
HILDEBRANDO DINIZ ARAUJO-16
IARA MARIA DA SILVA-4
ISMALDO ISIDRO DOS SANTOS-3,10
JAIRO DE OLIVEIRA SOUZA-6
JEAN CAMARA DE OLIVEIRA-11
JOAO FELICIANO PESSOA-5
JOSE CAMARA DE OLIVEIRA-11
JOSE COSME DE MELO FILHO-16
JOSE DE SOUZA ARRUDA NETO-10
JOSE HELIO DE LUCENA-24
JOSE HILTON SILVEIRA DE LUCENA-24
JOSE OSENALDO DE CASTRO-2
JOSEFA INES DE SOUZA-3
JURACI FELIX CAVALCANTE JUNIOR-14
JURANDIR PEREIRA DA SILVA-22
LISANKA ALVES DE SOUSA-17
MANOEL GOMES DA SILVA-1
MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA-25
MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS-4
MAURO ROCHA GUEDES-7
OTONIEL ANACLETO ESTRELA-26
PAULO ENIO RABELO DE VASCONCELOS-8
PAULSTEIN AURELIANO DE ALMEIDA-1
PEDRO AUGUSTO DE ALMEIDA NETO-17
RENILA LACERDA BRAGAGNOLI-15
RIVANA CAVALCANTE VIANA-22
RODRIGO GURJÃO DE CARVALHO-25
ROMEU ELOY-21
RONNIE MONTE CARVALHO MONTENEGRO-24

ROSA DE MEDEIROS CAVALCANTE-14
ROSE ANGELLI CIRNE ELOY-21
SABINO RAMALHO LOPES-6,12
SALESIA DE MEDEIROS WANDERLEY-7,15
SEBASTIAO ARAUJO DE MARIA-6
SEM ADVOGADO-15,17,20
SEM PROCURADOR-2,8,11,13,14,16,18,19,21,22,23,26
SHEILA ORIDE BRAGA DE LUCENA-24
TEREZINHA DE JESUS OLIVEIRA BARBOSA-20
THELIO FARIAS-9
VICTOR CARVALHO VEGGI-1
VITAL BEZERRA LOPES-5
ZILEIDA DE V. BARROS-12

Setor de Publicacao
DRA. MAGALI DIAS SCHERER
Diretor(a) da Secretaria
6ª. VARA FEDERAL

VITAL BEZERRA LOPES-28
YANE CASTRO DE ALBUQUERQUE-20
YURI PORFIRIO CASTRO DE ALBUQUERQUE-20
ZELIA SILVA ARAUJO RIBEIRO-33
ZENAIDE LIMA SILVESTRE-8
Setor de Publicacao
DRA. MAGALI DIAS SCHERER
Diretor(a) da Secretaria
6ª. VARA FEDERAL

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

Subseção Judiciária da Paraíba – Sousa
Fórum Federal – 8ª VARA

Rua Francisco Vieira da Costa,
s/nº Bairro Rachel Gadelha

Sousa – CEP.: 58.803-160 Fone/Fax: (83) 3522-2673

Boletim nº 069/2008  Expediente do dia 1 1/11/2008

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL JOAQUIM LUSTOSA
FILHO

126 - MANDADO DE SEGURANÇA

1 - 2008.82.02.002473-0 MARIA IRISDENE BATISTA
BARRETO (Adv. FRANCISCO PEREIRA BEZERRA)
x ROSCELINO BEZERRA DE MELO JUNIOR
DIREITOR DO CEFET - UNED. [...]14.Diante do ex-
posto, DECLINO DA COMPETÊNCIA para processar
o writ e DETERMINO a remessa dos autos à Vara Fe-
deral competente de João Pessoa/PB, com as home-
nagens habituais, anotando-se e comunicando-se an-
tes o que necessário junto à Distribuição.Int.[...]

2 - 2008.82.02.002474-2 PEDRO CELESTINO
DANTAS FILHO (Adv. MARCUS VINICIUS SILVA
MAGALHÃES) x SUPERINTENDENTE DA POLICIA
RODOVIARIA FEDERAL NA PARAIBA. [...]14.Diante
do exposto, DECLINO DA COMPETÊNCIA para pro-
cessar o writ e DETERMINO a remessa dos autos à
Vara Federal competente de João Pessoa/PB, com as
homenagens habituais, anotando-se e comunicando-
se antes o que necessário junto à Distribuição. Int.[...]

Total Intimação : 2
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:
FRANCISCO PEREIRA BEZERRA-1
MARCUS VINICIUS SILVA MAGALHÃES-2

IRAPUAM PRAXEDES DOS SANTOS
Diretor da Secretaria da 8ª Vara Federal

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA - 10ª VARA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº EFT.0010.000347-7/2008
Prazo: 10 (dez) dias

DATA: 07/11/2008
PROCESSO 00.0018065-3APENSOS
CLASSE 99
DESCRIÇÃO DA AÇÃOEXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGE-
NHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREA/PB
EXECUTADO: RICARDO JORGE AGUIAR LOUREIRO
INTIMAÇÃO DERICARDO JORGE AGUIAR LOUREI-
RO
CDA1060
FINALIDADE Intimar do ato judicial proferido por este
Juízo, cujo teor é o seguinte: “ (...) Isso posto, quanto
ao crédito cobrado no presente feito, reconheço de ofí-
cio a prescrição intercorrente, julgando o processo, com
resolução do mérito, nos termos dos artigos 40, §4º da
Lei nº 6.830/80, 174 do CTN e 269, IV, do CPC. Sem
condenação em honorários, tendo em vista que o re-
conhecimento da prescrição intercorrente se deu ex
officio, e não por provocação do(a) Executado(a), não
restando o(a) Exeqüente vencida ou sucumbente nos
moldes do art. 20 do CPC. P. R. I.Sentença não sujeita
ao duplo grau obrigatório (art. 475, §3º, do CPC). Com
o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se os
autos com as cautelas legais.”.
De ordem do(a) MM. Juiz(a) Federal
MARCONI PEREIRA DE ARAUJO
Diretor(a) de Secretaria da 10ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA - 10ª VARA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº EFT.0010.000316-1/2008
PRAZO: 10 (DEZ) DIAS

DATA: 30/10/2008
PROCESSO 2001.82.01.003669-8 APENSOS
CLASSE 99
DESCRIÇÃO DA AÇÃOEXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL (FA-
ZENDA NACIONAL)
EXECUTADO: QUIRINO & VASCONCELOS LTDA e
outros
INTIMAÇÃO DEQUIRINO & VASCONCELOS CGC  nº
24.221.954/0001-92 e MARCOS VINICIUS MOREIRA
VASCONCELOS, CPF/CGC: 475.508.214-53, este na
qualidade de representante legal da empresa e de
co-responsável.
CDAFGPB2001306
FINALIDADE Intimar do ato judicial proferido por este
Juízo, cujo teor é o seguinte:  “1) Em face da(s)
informação(ões) da CEF-CAIXA ECONÔMICA FEDE-
RAL, a respeito da transferência do(s) valor(es)
bloqueado(s), intime(m)-se o(s) executado(s) para a
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA - 10ª VARA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº EFT.0010.000340-5/2008
Prazo: 10 (dez) dias

DATA: 05/11/2008
PROCESSO 00.0021792-1APENSOS
CLASSE 99
DESCRIÇÃO DA AÇÃOEXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: UNIAO (FAZENDA NACIONAL)
EXECUTADO: CONSTRUTORA BERNARDO LTDA
INTIMAÇÃO DECONSTRUTORA BERNARDO L TDA.
- CNPJ: 08.526.279/0001-55, em seu representante
legal
CDA313446415
FINALIDADE Intimar do ato judicial proferido por este
Juízo, cujo teor é o seguinte:”Isso posto, quanto ao cré-
dito cobrado no presente feito, reconheço de ofício a
prescrição intercorrente, julgando o processo, com re-
solução do mérito, nos termos dos artigos 40, §4º da
Lei nº 6.830/80, 174 do CTN e 269, IV, do CPC.Sem
condenação em honorários, tendo em vista que o re-
conhecimento da prescrição intercorrente se deu ex
officio, e não por provocação do(a) Executado(a), não
restando o(a) Exeqüente vencida ou sucumbente nos
moldes do art. 20 do CPC.P. R. I.Sentença não sujeita
ao duplo grau obrigatório (art. 475, §2º, do CPC).”.
De ordem do MM. Juiz Federal
MARCONI PEREIRA DE ARAUJO
Diretor de Secretaria da 10ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA - 10ª VARA

EDITAL DE CITAÇÃO Nº EFT.0010.000341-0/2008
Prazo: 30 (trinta) dias

DATA: 05/11/2008
PROCESSO 2002.82.01.003847-0 APENSOS
CLASSE     99
DESCRIÇÃO DA AÇÃOEXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: INSTITUTO NACIONAL DE
METROLOGIA, NORMALIZACAO E QUAL. IND. -
INMETRO
EXECUTADO: JOSE HUMBERTO GALDINO DA SIL-
VA
CITAÇÃO DEJOSÉ HUMBERTO GALDINO DA SIL-
VA – CPF: 661.309.644-04
NATUREZA DA DÍVIDAMULTA
CDA179
Citação para, no prazo de 05 (cinco) dias, pagar a dívi-
da de R$ 932,67 (novecentos e trinta e dois reais e
sessenta e sete centavos), com juros, correção e en-
cargos legais ou garantir a execução acima referida.
MARCONI PEREIRA DE ARAUJO
Diretor de Secretaria da 10ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA - 10ª VARA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº EFT.0010.000342-4/2008
Prazo: 10 (dez) dias

DATA: 06/11/2008
PROCESSO 00.0017595-1APENSOS
CLASSE     99
DESCRIÇÃO DA AÇÃOEXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO
AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS
RENOVAVEIS - IBAMA
EXECUTADO: ERIVERTO AGUIAR SANTOS
INTIMAÇÃO DEERIVERTO AGUIAR SANTOS (CNPJ/
CPF: 70.102.447/0001-57; 839.168.494-68
CDA2597001178
FINALIDADE Intimar dos atos judiciais proferidos por
este Juízo, cujas redações seguem abaixo transcritas:
“ (...) Isto posto, quanto ao crédito cobrado no presente
feito, reconheço de ofício a prescrição intercorrente,
julgando o processo, com resolução de mérito, com
base no § 4º do art. 40 da Lei nº 6.830/80 c/c o art. 1º
do Decreto nº 20.910/32, bem como com esteio no art.
269,IV, do Código de Processo Civil Sem condenação
em honorários, tendo em vista que o reconhecimento
da prescrição intercorrente se deu ex officio, e não por
provocação do(a) Executado(a), não estando o(a)
Exequente vencido ou sucumbente nos moldes do art.
20 do CPC.” “Recebo a(s) apelação(ões) no duplo efei-
to. Intime(m)-se o(s) apelado(s), por edital, da senten-
ça bem como para contra-razões. Decorrido o prazo,
subam os autos ao Eg. TRF - 5ª região.”
De ordem do(a) MM. Juiz(a) Federal
MARCONI PEREIRA DE ARAUJO
Diretor(a) de Secretaria da 10ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA - 10ª VARA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº EFT.0010.000343-9/2008
PRAZO: 10 (DEZ) DIAS

DATA: 07/11/2008
PROCESSO 00.0018719-4APENSOS
CLASSE     99
DESCRIÇÃO DA AÇÃOEXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL
EXECUTADO: ARAUJO COMBUSTIVEIS E LUBRI-
FICANTES LTDA e outro
INTIMAÇÃO DEARAUJO COMBUSTIVEIS E LUBRI-
FICANTES LTDA., em seu representante legal  e
JUSSARA PEDROSA DE ARAÚJO
CDA42697017617
FINALIDADE Intimar do ato judicial proferido por este
Juízo, cujo teor é o seguinte: “ Intime-se o devedor da
penhora”.
BEM(NS) PENHORADO(S)valor de R$ 38,61 (trinta e
oito reais e sessenta e um centavos), penhorado via
sistema BACEN JUD
PRAZO PARA EMBARGOS Fica(m) ciente(s) o(s)
executado(s) de que tem (têm) o prazo de 30 (trinta)
dias para oposição de embargos do devedor.
De ordem do(a) MM. Juiz(a) Federal
MARCONI PEREIRA DE ARAUJO
Diretor(a) de Secretaria da 10ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA - 10ª VARA

EDITAL DE CITAÇÃO Nº EFT.0010.000344-3/2008
Prazo: 30 (trinta) dias

DATA: 07/11/2008
PROCESSO 2004.82.01.003744-8 APENSOS
CLASSE    99
DESCRIÇÃO DA AÇÃOEXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: AGENCIA NACIONAL DE
TELECOMUNICACOES - ANATEL
EXECUTADO: TELESPECTRON SEGURANÇA LTDA
CITAÇÃO DETELESPECTRON SEGURANÇA LTDA.,
em seu representante legal, Sr. JOSÉ SEVERINO
DA SILVA  CPF/CNPJ: 00.274.351/0001-90
NATUREZA DA DÍVIDAMulta
CDA2004TLIVRO01FL0743
Citação para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar a dívi-
da de R$ 1.300,97 (hum mil e trezentos reais e noven-
ta e sete centavos), atualizada em ago/2004, com ju-
ros, correção e encargos legais ou garantir a execu-
ção acima referida.
MARCONI PEREIRA DE ARAUJO
Diretor de Secretaria da 10ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA - 10ª VARA

EDITAL DE CITAÇÃO Nº EFT.0010.000345-8/2008
Prazo: 30 (trinta) dias

DATA: 07/11/2008
PROCESSO 2008.82.01.001219-6 APENSOS
CLASSE       99
DESCRIÇÃO DA AÇÃOEXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: INSTITUTO NACIONAL DE
METROLOGIA, NORMALIZACAO E QUAL. IND. -
INMETRO
EXECUTADO: TRAVASSOS COMERCIO E
INDUSTRIA LTDA
CITAÇÃO DETRAVASSOS COMÉRCIO E
INDUSTRIA LTDA  CNPJ: 08.359.655/0001-62
NATUREZA DA DÍVIDAMulta           CDA69
Citação para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar a dívi-
da de R$ 497,04 (Quatrocentos e noventa e sete reais
e quatro centavos), com juros, correção e encargos
legais ou garantir a execução acima referida.
MARCONI PEREIRA DE ARAUJO
Diretor de Secretaria da 10ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA - 10ª VARA

EDITAL DE CITAÇÃO Nº EFT.0010.000346-2/2008
Prazo: 30 (trinta) dias

DATA: 07/11/2008
PROCESSO 2002.82.01.006089-9 APENSOS
CLASSE      99
DESCRIÇÃO DA AÇÃOEXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE ENGE-
NHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREA/PB
EXECUTADO: CONSTRUTORA METROPOLITANA LTDA
CITAÇÃO DECONSTRUTORA METROPOLITANA
LTDA., em seu representante legal   CPF/CNPJ:
07.765.630/0001-05
NATUREZA DA DÍVIDAAnuidade
CDA09017/2
Citação para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar a dívi-
da de R$ 777,13 (setecentos e setenta e sete reais e
treze centavos), com juros, correção e encargos le-
gais ou garantir a execução acima referida.
MARCONI PEREIRA DE ARAUJO
Diretor de Secretaria da 10ª Vara

oposição de embargos no prazo de 30 (trinta) dias.2)
Permanecendo silente(s), certifique-se e intime-se o(a)
exeqüente para informar o código da receita com vis-
tas à devida conversão em renda ou, de outra forma, o
número da conta para depósito, expedindo-se em se-
guida o competente ofício para a transferência da quan-
tia, limitando-se esta, exclusivamente, ao valor total da
dívida atualizada.3) Oportunamente, deve a Secreta-
ria proceder a transferência, quando for a hipótese, do
valor total das custas judiciais para a União, devida-
mente atualizadas.”
BEM(NS) PENHORADO(S)O  VALOR DE R$ 304,42
( trezentos e quatro reais e quarenta e dois centavos)
EFETUADO POR MEIO DE  BLOQUEIO JUDICIAL
(BACENJUD) em CONTA CORRENTE DO EXECU-
TADO NA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, AG.  3987,
em Campina Grande/PB
PRAZO PARA EMBARGOS Fica(m) ciente(s) o(s)
executado(s) de que tem (têm) o prazo de 30 (trinta)
dias para oposição de embargos do devedor.
De ordem do(a) MM. Juiz(a) Federal
MARCONI PEREIRA DE ARAUJO
Diretor(a) de Secretaria da 10ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA - 10ª VARA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº EFT.0010.000325-0/2008
PRAZO: 10 (DEZ) DIAS

DATA: 31/10/2008
PROCESSO 2001.82.01.001282-7 APENSOS
CLASSE 99
DESCRIÇÃO DA AÇÃOEXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL
EXECUTADO: ALCAR ENGENHARIA E COMERCIO
LTDA e outros
INTIMAÇÃO DEALCAR ENGENHARIA e COMÉRCIO
LTDA, CGC 01.237.237/0001-53  e ALVINO
DOMICIANO DA CRUZ FILHO, CPF nº 430.695.924-
49, na qualidade de co-responsável e representan-
te legal da empresa executada
CDA557638550
FINALIDADE Intimar do ato judicial proferido por este
Juízo, cujo teor é o seguinte: “1) Em face da(s)
informação(ões) da CEF-CAIXA ECONÔMICA FEDE-
RAL, a respeito da transferência do(s) valor(es)
bloqueado(s), intime(m)-se o(s) executado(s) para a
oposição de embargos no prazo de 30 (trinta) dias.
2) Permanecendo silente(s), certifique-se e intime-se
o(a) exeqüente para informar o código da receita com
vistas à devida conversão em renda ou, de outra for-
ma, o número da conta para depósito, expedindo-se
em seguida o competente ofício para a transferência
da quantia, limitando-se esta, exclusivamente, ao va-
lor total da dívida atualizada.3) Oportunamente, deve
a Secretaria proceder a transferência, quando for a hi-
pótese, do valor total das custas judiciais para a União,
devidamente atualizadas.”
BEM(NS) PENHORADO(S)Valor de R$ 19,40 ( dezenove
reais e quarenta centavos) bloqueado judicialmente atra-
vés do sistema BACENJUD em conta da Co-responsá-
vel Sra. Anamara Alves Ribeiro na caixa econômica Fe-
deral, Ag. 3987, em Campina Grande/‘PB
PRAZO PARA EMBARGOS Fica(m) ciente(s) o(s)
executado(s) de que tem (têm) o prazo de 30 (trinta)
dias para oposição de embargos do devedor.
De ordem do(a) MM. Juiz(a) Federal
MARCONI PEREIRA DE ARAUJO
Diretor(a) de Secretaria da 10ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA - 10ª VARA

EDITAL DE CITAÇÃO Nº EFT.0010.000336-9/2008
Prazo: 30 (trinta) dias

DATA: 04/11/2008
PROCESSO 2008.82.01.001213-5 APENSOS
CLASSE      99
DESCRIÇÃO DA AÇÃOEXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: INSTITUTO NACIONAL DE
METROLOGIA, NORMALIZACAO E QUAL. IND. -
INMETRO
EXECUTADO: ATACADO DE ESTIVAS FORTE LTDA
CITAÇÃO DEATACADO DE ESTIVAS FORTE LTDA., em
seu representante legal   CNPJ: 01.738.248/0001-17
NATUREZA DA DÍVIDAMulta     CDA162
Citação para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar a dívi-
da de R$ 266,57 (duzentos e sessenta e seis reais e
cinquenta e sete centavos), com juros, correção e en-
cargos legais ou garantir a execução acima referida.
MARCONI PEREIRA DE ARAUJO
Diretor de Secretaria da 10ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA - 10ª VARA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº EFT.0010.000337-3/2008
Prazo: 20 (vinte) dias

DATA: 05/11/2008
PROCESSO 2004.82.01.003309-1 APENSOS
CLASSE       99
DESCRIÇÃO DA AÇÃOEXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: UNIAO (FAZENDA NACIONAL)

EXECUTADO: METALURGICA MIRANDULINA LTDA
INTIMAÇÃO DEFLÁVIO GUTEMBERG NÓBREGA
PACHECO, CPF: 272.563.594-20
CDA4240300030863, 4250200010035,
4250200106148
FINALIDADE Intimar do ato judicial proferido por este
Juízo, cujo teor é o seguinte: “Como não houve a devida
intimação da executada, e o depositário encontra-se em
lugar incerto e não sabido, não tendo sido, inclusive, lo-
calizados os bens para que fossem fotografados pelo Sr.
Oficial de Justiça, suspendo o leilão aprazado para os
dias 13 e 25/11/2008.Intime-se o depositário, por edital,
com o prazo de vinte (20) dias, uma vez que se encontra
em local não sabido, para que entregue o (s) bem (bens),
deposite o equivalente em dinheiro (valor da avaliação)
ou justifique o motivo do descumprimento da ordem, se-
gundo os ditames da lei, no prazo de cinco (05) dias, sob
pena de prisão.Consigne-se, expressamente, no edital:
a) que o não atendimento à ordem judicial importará na
decretação de sua prisão, por até um (01) ano, com base
no art.5º, LXVII, da CF, e arts. 902, § 1º, e 904,  § único,
do CPC; b) o valor do(s) bem (bens), segundo consta do
auto de penhora e avaliação.Ciência ao Leiloeiro Oficial.
Obs.: O não atendimento à ordem judicial importará
na decretação da sua prisão por até 01 (um) ano, com
base no art.5º, LXVII, da CF, e arts. 902, § 1º, e 904,  §
único, do CPC
De ordem do(a) MM. Juiz(a) Federal
MARCONI PEREIRA DE ARAUJO
Diretor(a) de Secretaria da 10ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA - 10ª VARA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº EFT.0010.000338-8/2008
PRAZO: 10 (DEZ) DIAS

DATA: 05/11/2008
PROCESSO 00.0036748-6APENSOS00.0036746-0,
00.0036747-8
CLASSE      99
DESCRIÇÃO DA AÇÃOEXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL
EXECUTADO: METALURGICA PRIMOS IND. E COM.
LTDA e outros
INTIMAÇÃO DE· METALÚRGICA PRIMOS IND. E
COM. LTDA. - CNPJ: 10.745.644/0001-62, em seu
representante legal;· SAULO JOSÉ DE LIMA -
CPF: 078.530.504-10 e· ERNANDO DA VINCI
LIMA - CPF: 110.238.994-34, na qualidade de co-res-
ponsáveis pelo débito executado.
CDA313307393
FINALIDADE Intimar do ato judicial proferido por este
Juízo, cujo teor é o seguinte:”1) Em face da(s)
informação(ões) da CEF-CAIXA ECONÔMICA FEDE-
RAL, a respeito da transferência do(s) valor(es)
bloqueado(s), intime(m)-se o(s) executado(s) para a
oposição de embargos no prazo de 30 (trinta) dias.2)
Permanecendo silente(s), certifique-se e intime-se o(a)
exeqüente para informar o código da receita com vis-
tas à devida conversão em renda ou, de outra forma, o
número da conta para depósito, expedindo-se em se-
guida o competente ofício para a transferência da quan-
tia, limitando-se esta, exclusivamente, ao valor total da
dívida atualizada.3) Oportunamente, deve a Secreta-
ria proceder a transferência, quando for a hipótese, do
valor total das custas judiciais para a União, devida-
mente atualizadas.”.
BEM(NS) PENHORADO(S)R$ 68,34 (sessenta e oito
reais e trinta e quatro centavos)
PRAZO PARA EMBARGOS Fica(m) ciente(s) o(s)
executado(s) de que tem (têm) o prazo de 30 (trinta)
dias para oposição de embargos do devedor.
De ordem do MM. Juiz Federal
MARCONI PEREIRA DE ARAUJO
Diretor de Secretaria da 10ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA - 10ª VARA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº EFT.0010.000339-2/2008
Prazo: 10 (dez) dias

DATA: 05/11/2008
PROCESSO 00.0030050-0APENSOS
CLASSE       99
DESCRIÇÃO DA AÇÃOEXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL
EXECUTADO: MATERIAIS DE CONSTRUCAO CAM-
POS SALES LTDA.
INTIMAÇÃO DEMATERIAIS DE CONSTRUÇÃO
CAMPOS SALES LTDA, em seu representante le-
gal, CNPJ: 24.104.432/0001-00
CDA4229756915
FINALIDADE Intimar da sentença  proferida por este
Juízo, cujo teor é o seguinte: “ (...)Isso posto, quanto ao
crédito cobrado no presente feito, reconheço de ofício a
prescrição intercorrente, julgando o processo, com reso-
lução de mérito, com fulcro no art. 174 do Código Tributá-
rio Nacional e com base nos arts. 219, §5º e 269, IV, do
Código de Processo Civil.Sem condenação em
honorários.P. R. I.Transitada em julgado, certifique-se e
levante-se a constrição efetivada à fl. 15.Em seguida, dê-
se baixa e arquivem-se os autos, com as cautelas legais.
De ordem do(a) MM. Juiz(a) Federal
MARCONI PEREIRA DE ARAUJO
Diretor(a) de Secretaria da 10ª Vara


